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EDITAL

 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 60/2021

 

Data de Abertura: 06/07/2022 às 09:00h 
 
 Local: www.gov.br/compras
 

Objeto:
 

Registro de Preços para eventual aquisição de equipamentos e contratação de serviços de tecnologia da informação e comunicação, a
saber: servidores, switches, expansões de software e outros.

Informações Gerais:
- Para fins de formulação da proposta de preços, gentileza seguir, exclusivamente, as especificações contidas no Anexo I - Termo de
Referência.
 
- Em caso de alterações neste Edital, republicações, adiamentos, dentre outros, o acompanhamento deverá ser feito através do sítio
eletrônico: www.gov.br/compras
Valor Total Estimado:

 

R$ 7.612.212,50 ( sete milhões, seiscentos e doze mil, duzentos e doze reais e cinquenta centavos).
 

Registro de Preços?
Aplicação
Decreto

7.174/2010?
Vistoria? Adesão à IRP? Instrumento Contratual? Modo disputa Tipo - julgamento?

 SIM NÃO Facultativa  Não Contrato Administrativo           Aberto Menor Preço por Grupo
 
Documentos de Habilitação (vide item 09 do edital - Habilitação)*
 
Requisitos Básicos:

- SICAF

- Certidão do Conselho Nacional de Justiça (CNJ)

- Certidão do Portal da Transparência

- Certidão Tribunal de Contas da União – TCU

- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (TST)

- Índices de Liquidez (LG, LC, SG) superiores a 1

Requisitos Específicos (Técnicos):

- Atestado de Capacidade Técnica
Documentos que devem ser encaminhados juntamente com a proposta de preços:
- Certificação de Sustentabilidade Ambiental ou preencher a Declaração de
Sustentabilidade utilizando o modelo da proposta de preços - Anexo III deste Edital. 

* O detalhamento dos documentos/requisitos de habilitação deve ser consultado na seção do instrumento convocatório acima indicada.
Licitação Exclusiva

ME/EPP?
Reserva - Cota

ME/EPP? Amostra? Envio da Documentação Original (via Correios)?

Não
 

Não aplicável
 

Não
aplicável

 

Somente por solicitação do Pregoeiro.
 

Prazo para envio da proposta/documentação?
 No  mínimo  02 (duas)  horas após a convocação realizada pelo(a) Pregoeiro(o) através do “Chat”.

Pedidos de Esclarecimentos: Impugnações:
 
                          Até às 17:00h do dia 01/07/2022 para o
endereço: pregao.dcom@ufg.br
 

                                                                Até às 17:00h do dia 01/07/2022 para o endereço:
pregao.dcom@ufg.br

Observações Gerais:
 
Locais de entrega dos bens (se for o caso) : Diretoria de Logística - DLOG/UFG (antigo DMP/UFG), localizado na Av. Esperança (Alameda
Flamboyant), Campus II – Samambaia, Goiânia – Goiás, CEP 74690-900. Telefones e e-mails: Coordenação de Patrimônio - CAPT/DLOG: (62)
3521-1102 - E-mail: patrimonio.dlog@ufg.br.
 
Quantidade de itens a

serem Licitados:
Quantidade de
Grupos/Lotes: Pregoeiro(a) Oficial:   Telefone ou E-MAIL

                      06                 02 CLÁUDIO FERNANDO    pregao.dcom@ufg.br
Acompanhe as sessões públicas dos Pregões da UFG pelo endereço  www.gov.br/compras, selecionando as opções Fornecedor > Consulta Detalhada de Compras Públicas > Pregões > Em andamento >
Código UASG “153052”.  O edital e outros anexos estão disponíveis para download no site de compras do governo federal.

 
 
 
 
 
 
 

https://sei.ufg.br/sei/%C2%A0www.gov.br/compras
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DIRETORIA DE COMPRAS

 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP 60/2021
PROCESSO SEI nº 23070.062351/2021-19  

 
 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Universidade Federal de Goiás, por meio de sua Equipe de Pregoeiros e Apoio
designada pela Portaria Nº. 3.215, de 14 de outubro de 2021 e, situada na Diretoria de Compras – DCOM/UFG – Campus II Samambaia, Goiânia-
Go, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob a forma de execução indireta, nos termos da Lei
nº 10.520, de 17 de julho de 2002,da Lei nº 8.248, de 22 de outubro de 1991, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de
21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010, do Decreto 7.892, de 23 de janeiro
de 2013,  da Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de abril de 2019, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de
26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006,
da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital.

 

Data da sessão: 06/07/2022
 
Horário: 09:00h 
 
Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br
 
Critério de Julgamento:  Menor Preço por Grupo 
 
 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o registro de Preços para eventual aquisição
de equipamentos e contratação de serviços de tecnologia da informação e comunicação, a saber: servidores, switches, expansões de
software e outros, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será composta por 02 (dois) grupos, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao
licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Grupo, observadas as exigências contidas neste Edital e seus
Anexos quanto às especificações do objeto.    

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da
minuta de Ata de Registro de Preços.

 
 

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade
licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio
de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam
com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3,
de 2018.

https://www.gov.br/compras/pt-br
https://www.gov.br/compras/pt-br/
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4.1.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas
mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, bem como para bens e serviços produzidos no país e bens produzidos de acordo com processo produtivo básico, na forma do art. 3º da Lei
nº 8.248, de 1991 e art. 8º do Decreto nº 7.174, de 2010.

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

4.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder
administrativa ou judicialmente;

4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.2.7. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

4.2.8. sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de
2017.

4.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio
com poder de direção, familiar de:

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4.3.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por
consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art.
2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);

4.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços contratados,
de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste
órgão contratante.

4.5. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às
seguintes declarações:

4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.5.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não”
impedirá o prosseguimento no certame;

4.5.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do
campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de
2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.5.3. que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em
conformidade com as exigências editalícias;

4.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores;

4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos,
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente.

4.5.7.  que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.5.8.  que a solução é fornecida por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação,
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.6.9.1.              a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto no
Decreto nº 7.174, de 2010. 

4.6.  A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão
pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio desse documento.
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5.2. O Envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de
acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais
licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja
alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art, 43, §1º, da LC nº 123, de 2006.

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de
sua desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente
ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados
para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

5.9. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

5.9.1. Valor unitário para cada item;

5.9.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;

5.10. A proposta escrita deverá  ser elaborada em conformidade com o Modelo de Proposta de Preços constante no Anexo
III do Edital e deverá conter:

5.10.1. O prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação;

5.10.2. Indicação da pessoa que irá intermediar a comunicação Contratante-Contratada, com conhecimento e poderes para
decidir e resolver toda e qualquer dúvida, reclamação, pendência e/ou solicitação inerentes ao objeto contratado, assim como sua
disponibilidade, junto à contratante, para contatos sempre que necessários e/ou solicitados, nos horários comerciais e dias úteis;

5.10.3. O Prazo de entrega dos bens e início dos serviços  que deverá ser de no máximo 15 (quinze) dias, contados da assinatura
do contrato;

5.10.4. Canais de acionamento da garantia on-site dos bens: e-mail, telefone e outros canais

5.10.5. Prazo de Garantia ON-SITE para os itens  02, 03, 04 e 06  que deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) meses, a contar do
recebimento definitivo;

5.10.6. Prazo de Garantia ON-SITE de, no mínimo de 60 meses e 36 meses respectivamente para os itens 01 e 05; 

5.10.7. Declaração de que a proponente tomou conhecimento de todas as informações, condições e local(is) de entrega dos bens
e de execução dos serviços. 

5.10.8. Declaração que NÃO está sob pena de interdição temporária dos direitos de que trata o art. 10, da Lei nº 9.605, de 12 de
fevereiro de 1998;

5.10.9. Declaração que nos valores propostos para os itens/grupos desta contratação estão inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento
dos bens ou na prestação dos serviços.

5.10.10. Declaração de Sustentabilidade Ambiental, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01/2010 e legislação
correlata ou encaminhar anexo a proposta de preços Certificação de sustentabilidade ambiental emitida por instituição pública oficial ou
instituição credenciada comprovando que a Proponente pratica ações sustentáveis que colaborem para a preservação do Meio
Ambiente (artigos 5º e 6º da IN Nº 1 – SLTI/MPOG, de 19 de janeiro de 2010). 

5.10.10.1. Também atenderá o requisito disposto no item anterior o envio da Declaração de Sustentabilidade Ambiental, em
documento independente, desde que seus dispositivos sejam compatíveis com os constantes no Modelo de Proposta de Preços, Anexo
III deste Edital.

5.11. Juntamente com a proposta de preços deverão obrigatoriamente ser encaminhados os seguintes documentos:

5.11.1. Registro do Fabricante no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos
Ambientais -  CTF/APP  acompanhado do respectivo  Certificado de Regularidade válido,  nos termos do artigo 17, inciso II, da Lei n°
6.938, de 1981, e da Instrução Normativa IBAMA n° 31, de 03/12/2009, Instrução Normativa 06/2013 e legislação correlata. O pregoeiro
validará a autenticidade do documento através do link:https://servicos.ibama.gov.br/ctf/publico/certificado_regularidade.php.  ou
alternativamente o fornecedor deverá informar na Proposta de Preços, elaborada conforme modelo constante no Anexo VI deste
Edital,  o CNPJ do fabricante de cada item, para que seja averiguada a regularidade do fabricante junto ao Cadastro Técnico Federal de
Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTF/APP, no seguinte endereço eletrônico:
https://servicos.ibama.gov.br/ctf/publico/certificado_regularidade_consulta.php, para os itens 02, 03, 04 e 06. 

5.12. A UFG  utiliza o SEI - SISTEMA ELETRÔNICO DE INFORMAÇÕES para assinatura de seus contratos administrativos e de
suas Atas de Registros de Preços, desta forma os fornecedores que vierem a vencer os itens/grupos desta licitação deverão
providenciar obrigatoriamente previamente a assinatura da Ata ou contrato respectivo o seu cadastramento no SEI/UFG, conforme
orientações constantes do Anexo  II do Edital desta Licitação.

5.13. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

https://servicos.ibama.gov.br/ctf/publico/certificado_regularidade.php
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5.14. Propostas com expressões como:  “conforme edital”; “atende a todas as exigências do edital”; “atende ao
edital” poderão ser desclassificadas, assim como aquelas que indicarem mais de uma marca ou seguida das expressões “ou similar”;
“ou equivalente." 

5.15. O prazo  para  envio de proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequados ao último lance ofertado
após a  etapa de negociação do pregão eletrônico será de no mínimo 02 (duas) horas.

5.16. A proposta final do licitante declarado vencedor após negociação  deverá ser elaborada em conformidade com o Modelo
de Proposta de Preços constante do Anexo III do Edital desta Licitação, deverá ser encaminhada no prazo indicado pelo pregoeiro no
Chat da Sessão Pública e  deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada, preferencialmente com assinatura digital, e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal. 

5.17. Caso a proposta não seja preenchida  com todos os dados constantes no modelo de proposta constante no Anexo III do
Edital desta Licitação ou não guarde compatibilidade com o mesmo o pregoeiro poderá solicitar a adequação da proposta via chat.

5.18. Na situação descrita no subitem anterior  a empresa deverá fazer os ajustes no prazo de no mínimo 02 (duas) hora
horas  a contar da convocação no chat, sob pena de desclassificação se não o fizer.​

5.19. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e
aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

5.20. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

5.21. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em
algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

5.22. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre
os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

5.23. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou
de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

5.24. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda
às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

5.25. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na
internet, após a homologação. 

5.26. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento da solução, apurados mediante o preenchimento do modelo de Proposta de
Preços, conforme anexo III deste Edital;

5.26.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de
vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

5.26.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da contratante, a
Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento do quanto demandado e executado,
concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do
inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

5.27. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação incompatível com o
regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:

5.27.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução contratual;

5.27.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e haverá glosa,
quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

5.27.3. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada
será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada
apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do
previsto no subitem anterior.

5.27.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.27.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de fornecer a solução nos seus
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.28. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante,
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.29. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.

5.30. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando
participarem de licitações públicas;

5.30.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a
responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo
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para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

 

6.  DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local
indicados neste Edital.

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade
com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no
Termo de Referência.

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por
todos os participantes.

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase
de aceitação.

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

6.4.  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.5.   Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico,
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário para cada item, sendo que para efeito de classificação das propostas
será considerado o valor resultante para cada grupo respectivamente.

6.6.   Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras
estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado
e registrado pelo sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de  R$ 4,00 (quatro reais).        

7.9.                  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto” em que os licitantes apresentarão
lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10.                     A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo
sistema quando houver lances ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.11.            A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12.                 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

Encerrada a fase competitiva sem que haja prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio,
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

6.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.

6.10. Durante o transcurso da  sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.

6.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.12. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempos superior a dez minutos, a sessão
pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.

6.13. O Critério de julgamento adotado será o  Menor Preço por Grupo, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

6.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.15. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada
a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores
da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos
arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.16. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5%
(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.17. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate,
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a
comunicação automática para tanto.
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6.18. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de
5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.19. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem
nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.

6.20. Será assegurado o direito de preferência previsto no artigo 3º da Lei nº 8.248, de 1991, conforme procedimento
estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010, nos seguintes termos:  

6.20.0.1. Após a aplicação das regras de preferência para microempresas e empresas de pequeno porte, caberá a
aplicação das regras de preferência, sucessivamente, para:

6.20.0.2.  bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o Processo Produtivo Básico
(PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal; 

6.20.0.3. bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; e 

6.20.0.4. bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder Executivo Federal, nos termos
do art. 5º e 8º do Decreto 7.174, de 2010 e art. 3º da Lei nº 8.248, de 1991.

6.20.1. Os licitantes classificados que estejam enquadrados no item 7.25.1.1, na ordem de classificação, serão convocados para
que possam oferecer nova proposta ou novo lance para igualar ou superar a melhor proposta válida, caso em que será declarado
vencedor do certame.

6.20.2. Caso a preferência não seja exercida na forma do item 7.25.1.1, por qualquer motivo, serão convocadas as empresas
classificadas que estejam enquadradas no item 7.25.1.2, na ordem de classificação, para a comprovação e o exercício do direito de
preferência, aplicando-se a mesma regra para o item 7.25.1.3 caso esse direito não seja exercido.

6.20.3. As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência
previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na
mesma situação.

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo
de disputa aberto e fechado.

6.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei
nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, ao objeto executado:

6.22.0.1. por empresas brasileiras;

6.22.0.2. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.22.0.3. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência
ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

6.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances
empatados.

6.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico,
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em
condições diferentes das prevista deste Edital.

6.24.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.24.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de no mínimo 02 (duas) horas, envie a proposta
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares,
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.24.3. ​É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes
de findo o prazo.

6.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação
ao objeto e à compatibilidade de preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o
disposto no parágrafo único do art. 7º e no §9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019.

7.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Proposta de Preços, a ser
preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme anexo deste Edital.

7.3. A proposta de preços deverá ser encaminhada pelo licitante exclusivamente via sistema, no prazo de no mínimo 02 (duas)
horas, contado da solicitação do Pregoeiro, com os respectivos valores adequados ao lance vencedor e será analisada pelo Pregoeiro no
momento da aceitação do lance vencedor.

7.4. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de Preços não caracteriza
motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais. 

7.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MPDG n. 5/2017, que:

7.5.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
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7.5.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;

7.5.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

7.5.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018-TCU – Plenário), desconto menor do
que o mínimo exigido, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

7.5.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o
objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:​​

8.5.4.1.1.            for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.5.4.1.1.            apresentar um ou mais valores da proposta    de preços  que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de
trabalho vigentes. 

7.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas
no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

7.7. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo
item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata
desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

7.8. Para os itens 1 e 5 desta contratação relativos aos serviços de desenvolvimento, sustentação e manutenção de software
será(ão) também adotado(s) o(s) os critérios previstos no subitem anterior para presunção de inexequibilidade.

7.9. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das
propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

7.9.1. Na hipótese de necessidade de suspensão de sessão  pública para a realização de diligências, com vista ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo,
vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

7.10. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade
disponível no sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

7.10.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo
licitante, antes de findo o prazo

7.10.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de custo readequadas com
o valor final ofertado.

7.11. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos especificados e a
margem de lucro pretendida.

7.12.   O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Proposta de de Preços com aqueles
praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;

7.13.  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser
ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço.

7.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas.

7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e
contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

7.14. As propostas serão submetidas à avaliação da equipe técnica da UFG com o intuito de comprovação das exigências e
especificações técnicas apresentadas. O objeto ofertado e reprovado pelo parecer técnico culminará com a desclassificação
automática da correspondente proposta de preços.

7.15. A equipe técnica terá   o prazo máximo de até cinco dias úteis para apresentar seu relatório/Parecer Técnico ao(a)
Pregoeiro(a). 

7.16. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.

7.17. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua
continuidade.

7.18. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não
for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

7.19. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto
neste Edital.

8. ​DA HABILITAÇÃO

8.1. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos
demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
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8.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o
Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.phpstro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Imp).  
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

8.2.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela
Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

8.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo
12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

                          9.1.2.1.1.  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.

                                 9.1.2.1.2.   O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

8.2.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

8.2.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

8.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o
disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

8.3.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante
utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data
prevista para recebimento das propostas;

8.3.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data
da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação
atualizada.

8.3.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos
oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do
Decreto 10.024, de 2019.

8.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de no
mínimo (02)  duas horas, sob pena de inabilitação.

8.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante a apresentação dos documentos originais
não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

8.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

8.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferentes números de documentos pertinentes ao CND e ao
CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.8. Ressalvado o disposto do item 5.3 e 8.1 , os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação.

8.9.  Habilitação jurídica: 

8.9.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede;

8.9.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no seguinte endereço
eletrônico: https://mei.receita.economia.gov.br/certificado/consulta.  

8.9.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

8.9.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://mei.receita.economia.gov.br/certificado/consulta
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8.9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

8.9.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;

8.9.7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem
como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.

8.9.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

 

8.10.   Regularidade fiscal e trabalhista:

8.10.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.10.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.10.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.10.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.10.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual OU municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.10.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual OU Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade
em cujo exercício contrata ou concorre;

8.10.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais OU municipais  relacionados ao objeto licitatório,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual OU  Municipal  do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

8.11.  Qualificação Econômico-Financeira: 

8.11.1. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados
por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

8.11.1.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

8.11.1.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

8.11.2. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral
(SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 
SG = Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
 

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

8.11.3. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de   5% (cinco por cento) do valor total
estimado da contratação ou do item pertinente.

 

8.12.  Qualificação Técnica:

8.12.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto
desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou
privado.

8.12.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a serviços executados com as
seguintes características mínimas:

                               9.10.5.1.1. comprovação de que trata este subitem, considerando as disposições do Acórdão TCU 914/2019,
os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:  comprovar   o
fornecimento de no mínimo 20% (vinte) do quantitativo total para cada item desta licitação, que  vier a participar, ou de no
mínimo uma unidade, o que for maior.

                                9.10.5.1.2.   Se da aplicação do percentual referido no subitem anterior, resultar em número decimal,
deverá ser efetuado o arredondamento para o próximo número inteiro.
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8.12.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária
especificadas no contrato social vigente; 

8.12.3. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante        

8.12.4. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do
início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MPDG n. 5, de 2017.  

8.12.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados
apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n.
5/2017.

8.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal. 

8.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa
ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

8.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

8.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de
justificativa. 

8.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se,
na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

8.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando
no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

8.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

8.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo   inabilitação, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

8.20. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos
de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

8.20.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es)
valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

8.20.2. No caso de itens que pertençam a grupos, o licitante deverá comprovar os requisitos de habilitação para todos os itens que
compõem o grupo, sob pena de inabilitação no grupo.

8.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.       

9. DA AMOSTRA DO OBJETO

9.1. Conforme fixado pela área requisitante e técnica no Termo de Referência não haverá exigência exigência de amostras para
esta contratação.

9.2. DOS RECURSOS

9.3. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de microempresa ou
empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo
próprio do sistema.

9.4. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de
recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

9.4.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.

9.4.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

9.4.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema
eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.

0.1.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

0.2.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.
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10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

10.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele
dependam.

10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar
o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º
da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do procedimento
licitatório.

10.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do
licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou
pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o
procedimento licitatório. 

 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

12.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de no máximo (05) dias, contados a partir da data de
sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços no SEI-/UFG - SISTEMA ELETRÔNICO DE INFORMAÇÕES, cujo prazo de validade
encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

13.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de
Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

13.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única
vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

13.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no
Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e
demais condições.

13.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem fornecer a solução com preços iguais
aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da
Lei nº 8.666, de 1993;  

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato..

14.2. O adjudicatário terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o
Termo de Contrato no SEI/UFG- SISTEMA ELETRÔNICO DE INFORMAÇÕES, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital. 

14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de
Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR),
disponibilização de acesso a sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e
devolvido no prazo de 03  (três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de
processo eletrônico. 

14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e
aceita pela Administração.

14.3. O Aceite  do Contrato Administrativo, implica no reconhecimento de que:

14.3.1. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

14.3.2. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os
direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

14.4. O prazo de vigência da contratação é o previsto no instrumento contratual.  

14.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao Sicaf para identificar possível suspensão temporária de
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei
nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
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14.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito
no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

14.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

14.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

14.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a
assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos
para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de
registro de preços.

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

15.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Edital.

16. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

16.1. O modelo de gestão do contrato, contemplando os critérios de recebimento e aceitação do objeto, os procedimentos de
testes e inspeção e os critérios de fiscalização, com base nos níveis mínimos de serviço/níveis de qualidade definidos, estão previstos no
Termo de Referência. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

17.1. As obrigações (deveres e responsabilidades) da Contratante e da Contratada e do órgão gerenciador da ata de registro de
preços são as estabelecidas no Termo de Referência.

18. DO PAGAMENTO

18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

18.1.1. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este Instrumento Convocatório, nos termos do previsto
na minuta contratual anexa a este Edital. 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

19.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de
validade da proposta;

19.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

19.1.3. apresentar documentação falsa;

19.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

19.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;

19.1.6. não mantiver a proposta;

19.1.7. cometer fraude fiscal;

19.1.8. comportar-se de modo inidôneo;

19.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

19.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

19.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, e quando não houver disposição específica no Termo de Referência, às seguintes sanções:

19.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto
da contratação;

19.4.2. Multa de até 30 % ( trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

19.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

19.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

19.4.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses
previstas como infração administrativa neste Edital.

19.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

19.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

19.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
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administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização – PAR.

19.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.

19.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da
ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público.

19.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade
poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

19.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e
subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

19.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

19.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

19.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

20. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

20.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante
mais bem classificado.

20.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante
melhor classificado.

20.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão
classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.

20.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada
acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do
Decreto n° 7.892/213.

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

21.2. A impugnação será realizada na forma eletrônica, pelo e-mail: pregao.dcom@ufg.br.

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação
no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias
úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço
indicado no Edital.

21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contados da data do recebimento do
pedido e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do
processo de licitação.

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

22.5.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.
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22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível
o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo,
prevalecerá as deste Edital.

22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.gov.br/compras,, e também poderá ser lido e/ou
obtido na Diretoria de Compras - DCOM/UFG (antigo DMP/UFG), de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00
horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

22.12. Integram este Edital, para todos fins e efeitos, os seguintes anexos:

22.12.1. ANEXO I - Termo de Referência;

22.12.2. ANEXO II -  Orientações sobre o Cadastro de Usuário Externo no SISTEMA SEI/UFG;

22.12.3. ANEXO III-  Modelo de Proposta de Preços;

22.12.4. ANEXO IV - Minuta de Ata de Registro de Preço;

22.12.5. ANEXO V - Minuta do Termo de Contrato;

22.12.6. ANEXO VI -  Estudo Técnico Preliminar.

 
Goiânia, 22 de junho de 2022.

 
 
 

LEANDRO RODRIGUES FREIRE 
Tecnólogo em Gestão Pública

Coordenação de Licitações - CL/DCOM/UFG
 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS
DIRETORIA DE COMPRAS

 
ANEXO I -   TERMO DE REFERÊNCIA

 
 
Processo nº 23070.062351/2021-19
 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 60/2021
 
 

 
 

1. DO OBJETO                                                                                                                                                                                                     
                                                                     

1.1.  Registro de Preços para eventual aquisição de equipamentos e contratação de serviços de tecnologia da informação e
comunicação, a saber: servidores, switches, expansões de software e  outros,  conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento e respectivo edital.

1.2. A descrição detalhada dos itens da solução de TIC   que integram o objeto desta licitação, o código do CATMAT, e as
respectivas quantidades, seguem no quadro abaixo:

 
Tabela 1 - ITENS DO GRUPO 01

 
GRUPO 01

ITEM QUANT. UNIDADE ESPECIFICAÇÕES CATMAT/CATSER  VALOR UNITÁRIO
ESTIMADO

3 4 UNIDADE SERVIDOR, TIPO RACK, APPLIANCE VXRAIL, 2 PROCESSADORES
FÍSICOS, NÚCLEOS POR PROCESSADOR SUPERIOR A 20, MEMÓRIA
RAM 768GB, INTERFACE REDE LAN SUPERIOR A 4, INTERFACE REDE
SAN SEM SAN, ARMAZENAMENTO SATA SEM DISCOS SATA,
ARMAZENAMENTO SAS SEM DISCOS SAS, ARMAZENAMENTO SSD
COM DISCOS SSD, FONTE ALIMENTAÇÃO REDUNDANTE (SWAP,HOT

462071 R$ 451.100,00     

https://sei.ufg.br/sei/www.gov.br/compras,
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PLUG), SISTEMA OPERACIONAL VXRAIL, GARANTIA ON SITE 60
MESES.

5 12 UNIDADE
SUPORTE, SUBSCRIÇÃO, APLICAÇÃO PLATAFORMA DE NUVEM
PRIVADA, VMWARE CLOUD FOUNDATION ADVANCED 3 YEARS SNS
PRODUCTION.

25992

(CATSER) R$ 225.000,00   

6 2 UNIDADE

SWITCH, QUANTIDADE PORTAS 32 UNIDADES, TIPO PORTAS SFP,
VELOCIDADE PORTA 10 GB, REDE TIPO PON, APLICAÇÃO
CONECTAR SERVIDORES E EQUIPAMENTOS EM REDE,  GARANTIA
ON SITE 60 MESES. 

466671 R$ 141.150,00   

VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 01: R$ 4.786.700,00 (quatro milhões, setecentos e oitenta e seis mil e setecentos reais).

 
 

Tabela 2 - ITENS DO GRUPO 02
 

GRUPO 02

ITEM QUANT. UNIDADE ESPECIFICAÇÕES CATMAT/CATSER  VALOR UNITÁRIO
ESTIMADO

1 1 UNIDADE
EXPANSÃO, APPLIANCE DE BACKUP TIPO I, LICENCIAMENTO
PERPÉTUO    DE NO MÍNIMO 12TB DE EXPANSÃO PARA AMBIENTE DE
HIPERCONVERGENCIA.

27472

(CATSER) R$ 236.362,50

2 1 UNIDADE

SERVIDOR, TIPO NAS - NETWORK ATTACHED STORAGE, APPLIANCE DE
BACKUP, 2 PROCESSADORES FÍSICOS, NÚCLEOS POR PROCESSADOR 15
A 20, MEMÓRIA RAM 256GB, INTERFACE REDE LAN NO MÍNIMO 8,
INTERFACE REDE SAN SUPERIOR A 4, ARMAZENAMENTO SATA SEM
DISCOS SATA, ARMAZENAMENTO SAS COM DISCOS SAS,
ARMAZENAMENTO SSD COM DISCOS SSD, FONTE ALIMENTAÇÃO
REDUNDANTE (SWAP,HOT PLUG), SISTEMA OPERACIONAL
PROPRIETÁRIO, GARANTIA ON SITE 60 MESES.

476654 R$ 1.992.000,00

4 1 UNIDADE SOLUÇÃO, ARQUIVAMENTO TIPO I, APPLIANCE DE ARQUIVAMENTO
PARA BACKUP DE LONGA RETENÇÃO. 11142 R$ 597.150,00

VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 02:  R$ 2.825.512,50 (dois  milhões, oitocentos e vinte e  cinco mil, quinhentos e doze  reais e
cinquenta centavos).

 
Tabela 3 - MACRO REQUISITOS TECNOLÓGICOS E DEMAIS REQUISITOS

 
                                                                                                                                                                             GRUPO 01 - Item 03 - APPLIANCES DELL
VXRAIL S670

Introdução

Expansão da infraestrutura de appliances hiperconvergentes Dell VXRAIL S670, com caracteristicas técnicas
semelhantes/superiores, integração e compatibilidade entre os equipamentos. 

Instalação dos novos appliances e configuração lógica de forma que os novos recursos computacionais sejam
distribuidos igualitariamente no cluster e os serviços/workloads rebalanceados entre todos os equipamentos 

Todos os requisitos de compatibilidade através da citação de marca/modelo levam em consideração a padronização
exigida pela arquitetura da solução.

Chassis

Chassis com suporte a 12 discos de 3,5’’ frontais, além de pelo menos outros 4 discos, podendo ser internos ou na
parte traseira do equipamento. A Configuração do chassis deverá suportar ao menos 14 (quatorze) discos totais. 

As fontes deverão ser redundantes e hot-pluggable permitindo a substituição de qualquer uma das fontes em caso de
falha sem parada ou comprometimento do funcionamento do equipamento; 

As fontes de alimentação devem possuir cerificação 80Plus e potência mínima de 1100 watts; 

As fontes devem possuir tensão de entrada de 100VAC a 240VAC a 60Hz, com ajuste automático de tensão; 

Deverá acompanhar cabo de alimentação para cada fonte de alimentação fornecida. 

Processadores Equipado com 02 (dois) processador Intel Xeon Gold, com pelo menos 18C/36T (dezoito CORES/trinta e seis
threads) e frequência de 3Ghz, além de pelo menos 39MB de memória cache. 

Memória RAM  Possuir pelo menos 12 (doze) módulos de memória RAM de 64GB RDIMM, com frequência de 3200 MT/s. 

Interface de
rede  
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Interfaces de rede, sendo 01 (uma) Intel X710 Quad Port 10GbE SFP+ e 01 (uma) Intel X710 Quad Port 10GbE
BASE-T. Serão aceitas interfaces equivalentes. 

Armazenamento

Camada de armazenamento persistente (NL SAS) – 12 (doze) discos de 4TB 7.2K RPM NLSAS 12Gbps, hot-plug. 

Camada de Cache – 2 (dois) discos de 800GB SSD SAS WI (escrita intensiva) 12Gbps, suportando no minimo 10
DWPD (Drive Writes Per Day) 

Deverão ser entregues ao menos 2 (dois) discos M.2, de 480GB cada, para instalação do hipervisor.  

Sistema
Operacional

Software embarcado : VxRail Software 7 ou versão superior compatível/homologada. 

Vmware Virtual SAN Advanced, com suporte e subscrição por 5 anos, na modalidade O&M. Cada processador
entregue deverá estar licenciado. A versão do software entregue deverá ser compatível com o cluster existente. 

Outros

Mantendo o padrão de gerenciamento, o equipamento deverá possuir interface IDRAC 9 enterprise, com seus
recursos habilitados.  

O sistema de refrigeração do equipamento deverá ser equivalente às necessidades da configuração para manter a
temperatura ideal de operação interna do appliance. 

Garantia

Deve possuir garantia padrão por um período mínimo de 60 (sessenta) meses para reposição de peças danificadas,
mão-de-obra de assistência técnica e suporte; 

O serviço deverá ser equivalente ao utilizado hoje nos equipamentos do cluster existente, sendo a modalidade
Prosupport com Missão crítica (4h) e atendimento on-site. 

Instalação

O escopo mínimo de instalação compreende: 

Reunião técnica com gerente de projetos para definição detalhada do escopo;

A instalação deverá ser executada por técnico do fabricante ou por ele autorizada. No caso de a instalação ser
realizada por técnico autorizado pelo fabricante, este deverá apresentar declaração do fabricante atestando que o
mesmo possui conhecimento e aptidão técnica para seguir com o projeto de implementação. É indispensável a
presença de um gerente de projetos em ambos os casos. 

Instalação física do hardware em rack existente;

Configuração da rede lógica de arquivamento (Back-end e Front-end) 

Configuração do ambiente baseado em melhores práticas de performance, segurança e disponibilidade 

Testes e validações do ambiente. 

Relatório final de implementação contendo todo o procedimento de instalação, bem como informações sobre o
ambiente (IPs, senhas, logins, etc)

 
 
                                                                                                                                              GRUPO 01 - Item 05 - SUPORTE E SUBSCRIÇÃO
PLATAFORMA DE NUVEM PRIVADA

Plataforma de
Virtualização A solução de infraestrutura de virtualização abaixo deve ser licenciada por processador físico, independentemente da

quantidade de núcleos (core físico de processamento) e da quantidade de servidores virtuais instalados ou
gerenciados. 

Deve no mínimo suportar por nó: 

 Setecentos e sessenta e oito (768) núcleos. 

 Dezesseis (16) TeraBytes de memória RAM. 

 Sessenta e quatro (64) TeraBytes de armazenamento em disco externo, mapeados e conectados através de uma rede
SAN (Storage Area Network). 

 Trinta e dois (32) portas Gigabit Ethernet.  

 Dezesseis (16) portas 10 Gigabit Ethernet.  

 Oito (8) portas 16 Gigabit Fibre Channel. 

 Trinta e duas (32) CPU's virtuais por core. 

 Quatro mil e noventa e seis (4096) CPU's virtuais por servidor. 

 Até mil e vinte e quatro (1024) máquinas virtuais por host. 

Para efeito de dimensionamento da solução, deve ser considerada uma relação de até 4 vCPU para cada Core do
processador.  
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Possuir sistema operacional próprio executando diretamente no hardware sem a necessidade de instalação de sistema
operacional adicional para execução do software de virtualização. 

Possuir no mínimo 920 (novecentos e vinte) vCPU (Virtual CPU´s), em cada site do cluster, totalmente disponíveis para
a utilização das máquinas virtuais. Não deve ser considerado nesta quantidade os recursos necessários para o
funcionamento da infraestrutura física de hiperconvergência, para a infraestrutura lógica de hiperconvergência e para a
plataforma de gerenciamento de nuvem.  

Permitir a instalação em um servidor físico sem disco físico local, podendo ser iniciado através de uma rede SAN
(“Storage Area Network”) utilizando os protocolos Fibre Channel e/ou iSCSI. 

Permitir a criação de máquinas virtuais com mais de 1 (uma) CPU virtual (vCPU), isto é, máquinas virtuais
multiprocessadas com até 128 (cento e vinte e oito) processadores virtuais em todos os sistemas operacionais
suportados. 

Permitir a criação de máquinas virtuais com até 3 (três) TeraBytes de memória. 

Permitir configurar o número de CPU's virtuais por Virtual Socket, ou seja, permite que uma máquina virtual tenha
CPU's virtuais com mais de 1 core. 

Ser compatível com as seguintes tecnologias: 

 “x86_64”;  

 “multicore”;  

 “hyperthreading”; 

 "Intel EPT"; 

 "AMD-V RVI"; 

 "Large Memory pages"; 

 "FcoE"; 

 "Arquitetura NUMA"; 

Permitir a criação de máquinas virtuais coexistindo no mesmo hardware físico com, no mínimo, os seguintes sistemas
operacionais: 

Windows Server 2012. 

Windows Server 2008. 

Windows Server 2003. 

RedHat Enterprise Linux 6.x. 

RedHat Enterprise Linux 5.x. 

Suse Linux Enterprise Server 11. 

Suse Linux Enterprise Server 10. 

Ubuntu 10.04. 

Ubuntu 9.10. 

Ubuntu 9.04. 

Ubuntu Linux 7.10. 

CentOS 4. 

CentOS 5. 

Debian 4. 

Debian 5. 

Debian 6. 

FreeBSD 8.0. 

Netware 6.5 Server. 

Solaris 10 for x86. 

A solução de software deve ser fornecida por um único fabricante. 

Suportar o clone de máquinas virtuais. 

Deve possuir recurso de compartilhamento de páginas de memória entre múltiplas máquinas virtuais, ou seja,
consolidação de páginas de memórias idênticas de múltiplas máquinas virtuais em um mesmo servidor em apenas
uma página. Possuir a funcionalidade de ativar ou desativar este recurso para cada máquina virtual. 
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Deve possuir técnica que consista em um driver de carregado no sistema operacional da máquina virtual, de modo que
quando um host precisar recuperar alguma memória da máquina virtual ele informe para o driver a quantidade de
memória que ele precisa, para em seguida o driver começar a inflar dentro do sistema operacional, fazendo com que o
mesmo utilize suas próprias técnicas de gerenciamento de memória para oferecer a memória necessária ao driver. Ou
seja, caso haja memória livre suficiente dentro da máquina virtual, serão oferecidas ao driver as páginas de memória
contidas na lista de páginas livre da VM. Caso a VM não possua aquela quantidade de memória suficiente, a VM irá
fazer a paginação das páginas de memória menos utilizadas para liberar memória para o driver. 

Não serão aceitas subscrições de software cujo licenciamento esteja atrelado a algum tipo de hardware (licenças
OEM), sendo que eventualmente poderá ser solicitada comprovação de origem da subscrição fornecida. 

Possuir paginação do Hypervisor. 

Possuir sistema de arquivo que permita ser configurado em um armazenamento em disco interno e/ou externo e que
mais de um servidor físico consiga acessar o mesmo compartilhamento simultaneamente. 

Permitir proteger máquinas virtuais usando antivírus e soluções de malware sem a necessidade de agentes dentro da
máquina virtual; 

Deve suportar conexões com tecnologias de armazenamento em disco SAN, iSCSI e NAS. 

Deve possuir recurso de replicação independente da infraestrutura de armazenamento da máquina virtual, através da
rede LAN ou WAN, simplificando o gerenciamento e permitindo a replicação no nível da máquina virtual; 

Permitir o acesso à um armazenamento em disco externo utilizando mais de um caminho (multipath) e tolerante a falha
(failover) através de uma rede SAN (“Storage Area Network”). 

Possuir sistema de arquivo que permita ser configurado em um armazenamento em disco externo e que mais de um
servidor físico consiga acessar o mesmo compartilhamento simultaneamente. 

Permitir conexões com tecnologias de armazenamento em disco SAN, iSCSI e NAS. 

Permitir a instalação em um servidor físico sem disco físico local, podendo ser iniciado através de uma rede SAN
(“Storage Area Network”) utilizando os protocolos Fibre Channel e/ou iSCSI. 

Suportar a extensão do tamanho do disco virtual enquanto a máquina virtual permanecer ligada. 

Permitir adicionar disco virtual sem a interrupção da máquina virtual. 

Deve ser capaz de otimizar a utilização de disco da máquina virtual, armazenando em disco somente o que a máquina
virtual estiver utilizando, ou seja, não alocando todo o conteúdo do disco virtual quando não for necessário. 

Deve possuir relatórios e alertas da alocação total dos discos das máquinas virtuais. 

Suportar a migração dos discos das máquinas virtuais entre uma LUN (Logical Unit Number) em um armazenamento
em disco externo utilizando os protocolos Fibre Channel ou iSCSI para outra LUN  (Logical Unit Number) localizado em
outro armazenamento em disco externo   utilizando os protocolos Fibre Channel ou iSCSI sem afetar a disponibilidade
dos serviços, ou seja, sem interromper os serviços e aplicações que estão sendo executadas na máquina virtual. 

Possuir integração das políticas de armazenamento definido por software com os subsistemas de hardware de
armazenamento externo que suportem a tecnologia VVOL (virtual volumes). 

Deve ter a capacidade de receber informações de integridade do servidor e migrar máquinas virtuais de hosts
degradados antes que ocorram problemas.  

Permitir compressão de memória em momentos de alta utilização para retardar a utilização da área de swap e
melhorar o desempenho.  

Suportar características de segurança em rede SAN (Storage Area Network) tais como "LUN Zoning" e "LUN
masking". 

Características da Rede:

Permitir a criação de máquinas virtuais com até 10 (dez) placas de rede. 

Políticas de segurança de rede na camada 2: 

Não permitir mudança de MAC address; 

Não permitir sniffing do tráfego de rede; 

Suportar tecnologias para melhoria de desempenho de rede como jumbo frames. 

Deve suportar a criação de VLANS nas redes virtuais. 

Permitir o isolamento total das máquinas virtuais, impedindo a comunicação entre as máquinas a não ser pelo
ambiente de rede em que serão inseridas, evitando assim que o uso de uma máquina virtual interfira na segurança de
outra máquina virtual. 

Permitir que cada máquina virtual tenha endereço IP e MAC address próprio. 

Permitir a criação através de interface gráfica de switches virtuais, comunicação local, não necessitando de placas de
redes físicas, permitindo que redes complexas sejam construídas e as aplicações sejam desenvolvidas, testadas e
distribuídas, tudo em um único computador físico. 

Permitir adicionar e remover placas de rede a uma máquina virtual sem parada de produção. 
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Características do Storage:

Permitir o acesso por mais de um caminho (multipath) e tolerante a falha (failover) ao SAN (“Storage Area Network”). 

Possuir sistema de arquivo que permita ser configurado em storage compartilhado e que mais de um servidor físico
consiga acessar o mesmo compartilhamento simultaneamente. 

Permitir conexões com tecnologias de storage SAN, iSCSi e NAS. 

Permitir a instalação em um servidor físico sem disco físico local, podendo ser iniciado através de uma SAN  (“Storage
Area Network”) Fiber Channel, utilizando o conceito de diskless. 

Permitir a instalação em um servidor físico sem disco físico local, podendo ser iniciado através de uma SAN  (“Storage
Area Network”) iSCSI, utilizando o conceito de diskless. 

Suportar a extensão do tamanho do disco virtual enquanto a máquina virtual permanecer ligada. 

Permitir adicionar disco virtual sem interrupção da máquina virtual. 

A solução deverá ser capaz de otimizar a utilização de disco da máquina virtual, armazenando em Storage somente o
que a máquina virtual estiver utilizando, ou seja, não alocando todo o conteúdo do disco virtual quando não for
necessário. 

A solução deverá possuir relatórios e alertas da alocação total dos discos das máquinas virtuais se estiverem sendo
totalmente utilizados. 

Suportar a migração dos discos das máquinas virtuais entre um uma LUN em um storage FC ou iSCSI para outra LUN
em um storage FC ou iSCSI sem afetar a disponibilidade dos serviços, ou seja, sem parar a máquina virtual. 

Permitir criar perfis de storage de acordo com a sua performance e qualificar as máquinas virtuais de acordo com
estes perfis, garantindo a utilização e gestão adequada de recursos de storage. 

Suportar características de segurança de SAN tais como "LUN Zoning" e "LUN masking". 

Plataforma de
Gerenciamento
de Nuvem

Planejamento de capacidade:

A solução deve ser capaz de fazer análise, planejamento e predição de capacidade do ambiente de virtualização. 

Possuir console gráfica centralizada para administração do ambiente. 

Possuir sistema analítico e dinâmico para detecção de anomalias e problemas de performance. 

Deve ser capaz de otimizar a capacidade através de relatórios que demonstrem máquinas virtuais sobrecarregadas,
subutilizadas e desligadas. 

Deve ser capaz de simular a adição e remoção de novo hardware físico, estimando a capacidade futura do ambiente,
podendo planejar quando novos recursos de hardware deverão ser adquiridos. 

Deve ser capaz de simular a adição e remoção de novas máquinas virtuais analisando a capacidade futura do
ambiente, podendo planejar quando novos recursos de hardware deverão ser adquiridos. 

Deve ser capaz de criar cenários de simulação complexo envolvendo adição de novos hardwares e máquinas virtuais. 

Deve ser capaz de fazer uma análise histórica do uso de recursos. 

Deve ser capaz de identificar hosts estressados e subutilizados da plataforma de virtualização. 

Possuir relatórios ou visões com as seguintes informações: 

Utilização da capacidade de CPU, memória, I/O de rede e disco (MB/s) atual do ambiente. 

Capacidade total e não utilizado de CPU e memória do ambiente. 

Máquinas virtuais desligadas. 

Previsão de quando a capacidade atual do ambiente acabará. 

Capacidades ociosas das máquinas virtuais. 

Máquinas virtuais subdimensionadas. 

Máquinas virtuais superdimensionadas. 

Deve ser capaz de trabalhar com dois tipos de modelo para a medição de recursos alocados e disponíveis: 

Por demanda, ou seja, o cálculo do recurso disponível é feito a partir do recurso requisitado e não do recurso utilizado. 

Por alocação, ou seja, o cálculo do recurso disponível é feito a partir do recurso utilizado. 

Deve ser capaz de criar políticas que definam o modelo de alocação por grupo de máquinas virtuais. 

Deve possuir uma arquitetura flexível, podendo ser implementada 100% virtual. 

Análise de
performance e Permitir o acesso a solução através de uma console WEB amigável. 
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falhas Deve apresentar em um único Dashboard os datacenters da organização, os hosts e as máquinas virtuais. Nos hosts
deve mostrar o impacto que uma máquina virtual pode ocasionar em seu hospedeiro. 

Deve usar sistema analítico e dinâmico para detecção de anomalias e problemas de performance dos dados coletados
do ambiente de virtualização. 

Deve ser baseada em faixas de alarme dinâmicas, sendo capaz de identificar anomalias no ambiente. 

Deve se integrar totalmente com o ambiente de virtualização sem a necessidade de instalação de agentes nos
servidores virtualizados. 

Deve ser capaz de contabilizar e analisar em tempo real todas as anomalias que estão ocorrendo no ambiente. 

Deve possuir dashboard integrados para análise de performance do ambiente em tempo real. 

Deve possuir uma integração nativa com a plataforma de virtualização. 

Deve possuir a capacidade, através de seu sistema analítico, de avisar proativamente sobre problemas de
performance antes que os mesmos ocorram sem se basear em faixas de alarme estáticas. 

A ferramenta de análise de performance da solução deve possuir a característica de aprender o comportamento do
ambiente e sua sazonalidade. 

Deve ser capaz de demonstrar o estado do ambiente da organização através de mapas de calor.  

Deve ser integrada à console de gerenciamento do ambiente de virtualização possuindo uma console única para
gestão do ambiente. 

 Deve ser capaz de contabilizar e analisar em tempo real todas as anomalias que estão ocorrendo no ambiente. 

Deve ser capaz monitorar os eventos de falhas oriundos da plataforma de virtualização. 

Deve ser capaz de demonstrar o estado do ambiente da organização através de mapas de calor, sendo capaz de
visualizar muitas máquinas de forma simultânea. 

Deve ser capaz de processar os seguintes eventos de falhas da plataforma de virtualização: 

Perda de conexão de rede física do host de virtualização. 

Perda de redundância de rede física do host de virtualização. 

Perda de redundância da HBA ("Host Bus Adapter") do host de virtualização. 

Erro de verificação de memória do host de virtualização. 

Erro na execução da funcionalidade de alta de disponibilidade dos hosts de virtualização em cluster. 

Deve ser capaz de criar relatórios e dashboards customizados de forma visual, sem a necessidade de programação ou
uso de scripts. 

Deve ser capaz de integrar com ferramentas de terceiros, tais como, Microsoft System Center, HP Open View. 

Permitir as seguintes ações automatizadas, disparadas através da monitoração do ambiente: remover uma máquina
virtual desligada, ligar ou desligar uma máquina virtual, alterar o número de CPU's e memória de uma máquina
virtual.  

Alta disponibilidade da plataforma de monitoração e gerenciamento de performance. 

Permitir criação de métricas a partir de uma ou mais métricas primárias através de uma fórmula matemática. 

Gerenciamento
de logs 

Deve ser capaz de coletar e analisar dados de logs de qualquer tipo. 

Deve permitir coletar dados de log a partir do protocolo syslog e HTTP. 

Deve permitir integração com a plataforma de virtualização para coletar dados de tarefas, eventos e alarmes. 

Deve permitir coletar dados de syslog do hypervisor instalado nos hosts. 

Deve permitir integração com a ferramenta de análise de performance e falhas descritos no item anterior. 

Deve permitir coletar logs de ambiente Windows. 

Deve permitir o agrupamento de mensagens de dados não estruturados por tipo de problema permitindo identificar
rapidamente problemas no ambiente virtual. 

Deve possuir visões gráficas dos logs monitorados. 

Deve permitir criar visões customizadas dos logs monitorados. 

Deve permitir pesquisar e filtrar eventos de log, como também criar consultas baseadas em tempo, texto, origem do
log. 

Possuir visões e consultas nativas para a plataforma de virtualização ofertada. 

Sistema de
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automação de
infraestrutura

Características gerais:

Deve oferecer catálogo de serviços automatizados unificado, baseados em GUI ou por meio de APIs. 

Deve ser capaz de oferecer serviços de infraestrutura como serviço (IaaS - Infrastructure as a service).  

Deve possuir governança e políticas de compliance. 

Deve realizar o gerenciamento de ciclo de vida de máquinas virtuais.  

Deve ser capaz de identificar, de forma autônoma ou por meio de integrações, se os recursos entregues às máquinas
virtuais estão adequados e realizar a reclamação desses recursos. 

Deve possuir integração com múltiplos fabricantes, provendo extensibilidade de plug-ins e conteúdos. 

Deve ser capaz de identificar o preço dos serviços ofertados em seu catálogo, seja de forma autônoma ou por meio de
integrações com outras soluções de Chargeback/ShowBack.  

Deve conter fluxos de aprovação dos itens de catálogo, com diversos níveis de aprovação e com regras de negócio
baseadas em: quantidade de máquinas virtuais solicitadas, quantidade de recursos solicitados em máquinas virtuais,
tempo de uso de recursos, preço de recursos, área solicitante, grupo de negócio solicitante, reprovisionamento,
reinstalação etc. A aprovação ou rejeição da solicitação deve ser realizada por meio do portal de serviços ou por e-
mail. 

Deve ser capaz de oferecer Anything as a Service (Xaas), integrando fluxos de trabalho de seu orquestrador com
soluções de software e hardware do mercado. 

Deve permitir a customização do layout para os padrões de identidade visual do contratante. 

Deve ser capaz de automatizar a entrega e o gerenciamento contínuo de infraestrutura e componentes de aplicativos
para ambientes multi-nuvem. 

Deve fornecer um portal web, e esse deve ser flexível e deve permitir a criação de itens no catálogo de maneira
simples. O portal deve permitir que sejam inclusos listas, combo, caixa de seleção, caixas de texto, caixa de seleção,
caixa de combinação, caixa de lista de arquivos. Todas as ofertas (independente da nuvem que esteja) devem ser
provisionadas, gerenciadas por meio desse portal de serviços. 

Deve ter suporte do fabricante, no idioma Português, em regime de 24x7. 

Deve ser capaz de realizar a customização do sistema operacional, em tempo de provisionamento. 

Deve ser capaz de instalar softwares em tempo de provisionamento, por meio de fluxos de trabalho configurados via
orquestrador da solução. 

Deve possui um identificador único para cada solicitação. 

Todas as tarefas dentro da solução devem ser feitas ou via API ou via GUI. A solução deverá permitir via API que
outras soluções se conectem a ela sendo um provedor de serviços de API. 

Toda a gestão do ciclo de vida dos recursos na nuvem deve ser gerenciada pela solução, de modo que seja possível
efetuar o provisionamento e decomissionamento de todos os recursos, além de ter a possibilidade de data de
expiração da utilização dos recursos, controle de SLA´s, gestão da capacidade dos pools de recursos. 

Deve permitir que seja possível a conexão de uma solução de plataforma como serviço (PaaS - Platform as a service)
ou ela mesma ser responsável por esse serviço. 

Deve gerir os recursos nos Data Centers locais e em provedores de nuvens públicas. 

Deve permitir a criação de alertas e monitores customizáveis, seja de modo autônomo ou com integrações, para um
determinada tomada de decisão ou retroalimentar o fluxo com a informação, exemplo, criação e um alerta e um fluxo
de auto-scaling. 

Deve permitir que o usuário possa fazer scale up ou scale down de uma determinada aplicação. 

Deve permitir que o usuário estenda o prazo de solicitação de um determinado recurso já provisionado. 

Deve permitir que o usuário destrua, reinicie, acesse, reprovisione um determinado recurso já provisionado. 

Deve considerar os pools de recursos de maneira tierizada, ou seja, uma determinada oferta só será provisionada em
uma infraestrutura específica, de acordo com políticas pré-estabelecidas. 

Deve permitir um controle de versões das ofertas desenvolvidas. 

Deve exibir a utilização total dos recursos, por projeto, usuário e grupo de negócio. 

Deve permitir upgrade dos recursos virtuais, de modo que os discos sejam formatados e os recursos adicionados
sejam identificados sem a necessidade de reboot do sistema operacional guest (caso este suporte essa função). 

Deve ser capaz de efetuar provisionamento de DBaaS (Bando de Dados como Serviço), com as seguintes tecnologias:
My SQL, MSSQL, Oracle, Cassandra, Mongo DB, Maria DB. 

Deve ser capaz de efetuar provisionamento de Webserver, com as seguintes tecnologias: IIS, Apache, Nginx. 

Deve ser capaz de efetuar provisionamento de servidores de aplicação, com as seguintes tecnologias: Websphere,
Weblogic, Jboss. 
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Deve ser capaz de customizar a entrega dos hostnames das máquinas virtuais, baseados em regras de nomenclatura
customizáveis. 

Deve ser capaz de fornecer um IPAM integrado, para entrega e gerenciamento de perfis de redes. 

Deve ser capaz de realizar a reclamação automática de recursos alocados após a data de expiração dos mesmos. 

Deve ser capaz de oferecer uma interface amigável para criação e publicação das ofertas, com opões de "arraste-e-
solte" de todos os recursos mapeados por ela. 

Deve permitir a customização dos ícones das ofertas, das listas de serviços e dos nomes dos serviços associados. 

Deve ser capaz de gerenciar múltiplos hypervisores, baseados em: 

VMware vSphere. 

Deve ser capaz de provisionar cargas de trabalho por meio de imagens disponíveis em: 

Microsoft SCCM 2012R2. 

Microsoft SCCM 2016. 

Microsoft SCVMM 2012R2.  

NetApp FlexClone OnTap 7.3. 

NetApp FlexClone OnTap 8.0.1. 

BMC Blade Logic Operations Manager 7.6. 

BMC Blade Logic Operations Manager 8.2. 

HP Software Server Automation 7.8. 

Citrix Provisioning Server 6.0. 

Citrix Provisioning Server 6.1. 

Windows Win PE/WIM Imaging. 

Red Hat Linux Kickstart. 

SUSE AutoYaST. 

PXE Boot. 

Deve ser capaz de se integrar com os seguintes brokers de conexão de desktops virtuais: 

VMware Horizon 6x. 

VMware Horizon 7x. 

Citrix XenDesktop 5.5. 

Citrix XenDesktop 5.6. 

Citrix XenDesktop 7.0. 

Extensibilidade e integrações com soluções de terceiros: 

Deve possuir módulo de orquestração que permita a integração com soluções de terceiros, por meio de fluxos de
trabalho customizáveis. 

Deve possuir módulo de orquestração, por meio de conexões SSH, Telnet, SMTP, REST Based API. 

Integrações com soluções de redes, rede definido por software, virtualização de rede e segurança: 

Deve possuir integração out-of-the-box com a solução de virtualização de redes e segurança, possibilitando a criação
de topologias virtuais completas de rede e segurança, por meio de ofertas em seu portal de serviços. 

Deve possuir integração out-of-the-box com a solução de virtualização de redes e segurança possibilitando a criação
de aplicações completas, incluindo os seguintes recursos: máquinas virtuais, redes existentes, redes virtuais sob
demanda, redes virtuais NATed, redes virtuais roteadas, balanceadores de carga sob demanda, grupos de segurança
existentes, grupos de segurança sob demanda. 

Deve possuir integração com a solução de virtualização de redes e segurança Nuage Networks, possibilitando a
criação de topologias virtuais de rede e segurança, por meio de ofertas em seu portal de serviços. 

Deve possuir integração com a solução de virtualização de redes e Segurança Nuage Networks, possibilitando a
criação de aplicações contendo recursos computacionais e redes virtuais. 

Deve ser capaz de se integrar com as seguintes nuvens públicas: 

Amazon Web Services (EC2).  

Amazon Web Services Government Cloud.  
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Microsoft Azure.  

IBM Bluemix. 

Baseadas em VMware vCloud Director. 

Baseadas em VMware vRealize Suite. 

Baseadas em VMware vCenter Server. 

Baseadas em APIs abertas. 

Componentes da solução: 

Deve suportar os seguintes Browsers, para acesso às suas interfaces de gerenciamento: MS Edge, Chrome, Firefox. 

Deve suportar os seguintes sistemas operacionais guests, todos em 32 e 64 Bits: 

Windows 7. 

Windows 8.1. 

Windows 10. 

Windows Server 2008 R2. 

Windows Server 2012. 

Windows Server 2012 R2. 

Windows Server 2016. 

RHEL 5.9. 

RHEL 5.10. 

RHEL 6.0. 

RHEL 6.1. 

RHEL 6.2. 

RHEL 6.3. 

RHEL 6.4. 

RHEL 6.5. 

RHEL 6.6. 

RHEL 6.7. 

RHEL 6.8. 

RHEL 7.0. 

RHEL 7.1. 

RHEL 7.2. 

RHEL 7.3. 

RHEL 7.4. 

SLES 11 SP3. 

SLES 11 SP4. 

SLES 12 SP1. 

SLES 12 SP2. 

CENTOS 5.10. 

CENTOS 5.11. 

CENTOS 6.4. 

CENTOS 6.5. 

CENTOS 6.6. 

CENTOS 6.7. 

CENTOS 6.8. 
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CENTOS 7.0. 

CENTOS 7.1. 

CENTOS 7.2. 

CENTOS 7.3. 

DEBIAN 6.0. 

DEBIAN 7.0. 

DEBIAN 7.7. 

DEBIAN 7.11. 

DEBIAN 8.0. 

DEBIAN 8.5-8.6. 

DEBIAN 8.7.1. 

UBUNTU 12.04 TLS. 

UBUNTU 13.10. 

UBUNTU 14.04. 

UBUNTU 16.04. 

UBUNTU 16.10. 

ORACLE ENTERPRISE LINUX 6.6. 

ORACLE ENTERPRISE LINUX 6.7. 

ORACLE ENTERPRISE LINUX 7.1. 

ORACLE ENTERPRISE LINUX 7.2. 

ORACLE ENTERPRISE LINUX 7.3. 

CoreOS. 

PhotonOS. 

Sistema de Bilhetagem da Infraestrutura Virtual. 

Deve ser capaz de gerenciar os custos, preços e métricas de nuvens privadas. 

Deve ser capaz de realizar análises de consumo de nuvens privadas. 

Deve ser capaz de comparar os custos entre nuvens privadas e públicas. 

Deve ser capaz de realizar assessment para nuvem híbrida, de modo a identificar quais cargas de trabalho podem ser
migradas para a nuvem pública com um custo inferior ao da nuvem privada. 

Deve ser capaz de gerar relatórios automatizados e customizados, por meio de sua interface web ou por meio de
APIs. 

Deve ser capaz de identificar quais cargas de trabalho podem ser otimizadas, do ponto de vista de recursos utilizados,
de modo a sugerir a reclamação desses recursos para o Data Center. Essa análise deve ser realizada de forma
autônoma ou por meio de integrações com outras soluções. 

Deve ser capaz de gerar informações necessárias para auxiliar o planejamento de compras de recursos para o Data
Center. 

Deve ser capaz de se integrar com ambientes de nuvem privadas, baseados em VMware vCenter. 

Deve ser capaz de se integrar com ambientes de nuvens públicas, baseados em Amazon Web Services (EC2),
Amazon Web Services Government Cloud, Microsoft Azure, IBM Bluemix, VMware Cloud Provider Program (VCPP),
vCloud Directory. 

Deve ser capaz de identificar automaticamente os custos das ofertas criadas no catálogo de serviços. 

Deve ser acessível por meio de portal Web e disponibilizar seus dados via API. 

Deve permitir a customização do layout para os padrões de identidade visual do contratante. 

Deve se integrar à ferramenta de automação, identificando os grupos de negócios e tenants. 

Deve ser capaz de realizar o showback baseados em funções de grupos de usuários. 

Deve ser capaz de realizar o showback baseados em grupos de negócios e Tenants. 

Deve ser capaz de realizar o showback baseados em pastas do vCenter. 
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Deve ser capaz de efetuar comparativos entre Data Centers de nuvens privadas. 

Deve ser capaz de identificar qual Data Center privado é mais adequado, do ponto de vista financeiro, para receber
cargas de trabalho. 

Deve ser capaz de gerenciar os custos de máquinas virtuais. 

Deve ser capaz de oferecer uma base de valores de mercado para o ambiente de nuvem privada, com a possibilidade
de alteração desses valores para a realidade do contratante. 

Deve ser capaz de identificar os custos associados às contas individuais dos provedores de nuvens públicas. 

Deve permitir a configuração de depreciação dos ativos em até 5 anos. 

Deve permitir a inclusão de custos adicionais aos serviços ofertados. 

O cálculo dos preços devem se basear em: (a) Custos de Servidores Físicos; (b) Licenciamento de Sistemas
Operacionais, (c ) Taxas de Manutenção de Hardware e Software; (d) Custo de Hora/Homem para gerenciamento dos
servidores físicos, do sistemas operacionais e do ambiente virtual; (e) Facilities (f) Redes, (g) Storage; (h) Custos
Adicionais (Backup, DR, Segurança). 

Plataforma de
virtualização
de redes

Arquitetura Geral 

A solução de virtualização de redes deve possuir gerenciador/controlador centralizado para as funcionalidades de rede
implementadas, fornecendo um ponto único de gerenciamento de toda a rede. 

A solução de virtualização de redes deverá ser totalmente baseada em software. 

Deverá ser suportada em qualquer underlay físico de rede, independente da topologia, (core-distribuição-acess),
spine/leaf, suportando a agregação de enlaces em interfaces físicas com uso de LACP. 

Deverá possuir a capacidade de suportar múltiplos tenants de rede, suportando sobreposição de endereçamento IP
nos tenants. 

Os planos de gerenciamento, controle e encaminhamento devem ser separados. 

A gerenciamento centralizado deve ser realizado tanto por interface gráfica (GUI) quanto por meio de APIs REST. 

O gerenciador/controlador centralizado deve permitir ser instalado em arquitetura de alta disponibilidade. 

O gerenciador/controlado centralizado deve permitir a criação de backups de configuração automáticos. 

O plano de dados dos seguintes componentes deverá ser distribuído e implementado no kernel do hypervisor:
switching lógico, roteamento lógico e firewall lógico. 

Deve suportar a implementação de componentes em bare-metal. 

Deve suportar tecnologia Intel DPDK para permitir alta capacidade de comutação de pacotes. 

Deve implementar upgrade centralizado para todos os componentes da solução através da console única de
gerenciamento; 

Deve permitir a criação de switches, roteadores e firewalls lógicos. 

Deve permitir a criação de balanceadores de carga lógicos. 

Deve implementar funcionalidades de virtualização sendo compatível com hypervisor Vmware ESXi 6.5 e superior,
KVM e servidores bare-metal 

Deve implementar funcionalidades de virtualização sendo compatível com hypervisor Vmware ESXi 6.5 e superior,
KVM e servidores bare-metal 

A integração com soluções de containers deve realizar o provisionamento automático da infraestrutura virtual, com a
criação e configuração dinâmica de switches e roteadores virtuais, balanceadores de carga, e firewall distribuído. 

Deve suportar a integração com as nuvens públicas Azure e AWS com o uso do mesmo controlador/gerenciador
centralizado. 

Deve permitir a automação da rede virtual por meio de integração nativa com Openstack e Vmware vRealize
Automation; 

Deve possuir módulos Ansible e providers Terraform para automação da infraestrutura de rede virtual; 

Virtualização de Rede 

As redes lógicas devem ser implementadas no modelo de overlay, implementando a tecnologia VxLAN ou GENEVE
para a criação das redes virtuais sobre uma rede camada 3; 

Deve permitir a criação de switches lógicos suportados por VLAN (sem overlay). 

Deve permitir a comunicação em camada 2 entre máquinas virtuais que estejam em hipervisores diferentes; 

Deve permitir a comunicação em camada 2 entre pods que estejam em hipervisores diferentes; 

As redes lógicas devem implementar a funcionalidade de DHCP relay em IPv4; 
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As redes lógicas devem implementar a funcionalidade de DHCP relay em IPv6; 

Deve implementar DHCP snooping e ARP snooping nas redes virtuais; 

Deve implementar DHCPv6 snooping e Neighbor Discovery snooping nas redes virtuais IPv6; 

Deve implementar mecanismo de proteção contra spoofing de endereços IP e MAC dos endpoints conectados às
redes virtuais e Dynamic ARP Inspection. 

Deve implementar qualidade de serviço no switch virtual, com funcionalidades que permitem confiar ou não na
marcação do endpoint, suporte a DSCP e CoS e funções de limitação de tráfego de entrada e de saída; 

Deve possuir mecanismos de segurança para as redes virtuais, permitindo configurar: filtragem de BPDU, filtragem de
DHCP; 

Deve possuir mecanismos de segurança para as redes virtuais, permitindo configurar: filtragem de DHCPv6 e filtragem
de pacotes IPv6 RA (Router Advertisement) 

Deve possuir funcionalidade que permite a limitação de tráfego broadcast e multicast nas redes virtuais. 

Deve possuir funcionalidade que permite a limitação da quantidade de endereços MAC nas redes virtuais. 

Deve implementar o protocolo LLDP; 

Deve permitir a conexão com servidores físicos através da funcionalidade “bridge“, de forma que um workload em uma
rede virtual (overlay) possa estar na mesma subrede L2 de uma máquina física. 

A solução deverá implementar o roteamento entre as redes virtuais (overlays); 

Deve implementar o roteamento entre workloads (máquina virtual e container) conectados a redes virtuais distintas.
Caso os workloads estejam no mesmo servidor físico o tráfego entre eles deve permanecer dentro do servidor sem a
necessidade de appliance virtual para esta função; 

A solução deverá permitir o roteamento entre VLANs e Redes Virtuais; 

Deve haver mecanismo de alta disponibilidade para a estrutura de roteamento virtual nos modos ativo-ativo e ativo-
standby; 

Deve implementar roteamento estático em IPv4; 

Deve implementar roteamento estático em IPv6; 

Deve permitir a configuração de um endereço virtual para implementação de alta disponibilidade entre roteadores
físicos e virtuais; 

Deve implementar roteamento dinâmico iBGP e eBGP em IPv4; 

Deve implementar roteamento dinâmico BGP em IPv6; 

Deve permitir a customização dos timers BGP por vizinho; 

Deve permitir a proteção da vizinhança BGP por meio de senha para autenticação MD5; 

"Deve permitir a manipulação de rotas com base nos seguintes atributos ou características: 

● IP Prefix 

● Route Maps 

● Route Redistribution 

● BGP Multipath ASN 

● BGP Allow-AS in" 

Deve implementar o protocolo BFD para detecção rápida de falhas na adjacência BGP; 

Deve permitir a manipulação de rotas, configurando filtros baseados listas de prefixo; 

Deve permitir a manipulação avançada de rotas BGP, possibilitando realizar as seguintes funções: AS Path Preprend e
manipulação de MED, Weight, Comunidades e Local Preference. 

Deve permitir o controle de redistribuição de rotas em IPv4; 

Deve permitir o controle de redistribuição de rotas em IPv6; 

Deve implementar Source NAT e Destination NAT; 

Deve implementar encaminhamento ECMP (“Equal Cost Multi-Path“) para balancear o tráfego de dados entre diversos
caminhos; 

Deve implementar DHCP Server; 

Deve implementar ferramenta de IPAM para a gestão de blocos de endereçamento IP. 
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Deve permitir  que a comunicação entre rede física e pods kubernetes seja feita tanto por meio de NAT quando por
roteamento. 

No caso de comunicação entre rede física e pods kubernetes ser feita por NAT, a configuração do NAT deve ser
realizada de forma automática; 

No caso de comunicação entre rede física e pods kubernetes ser feita por NAT, deve permitir que o tráfego de
determinado namespace ou de determinados pods (serviço) de um namespace seja identificado na rede física; 

Deve permitir que workloads em redes físicas (VLANs) sejam diretamente conectadas à rede virtual com seu default
gateway implementado no roteador virtual. 

Deve permitir a implementação em sites distintos, com a extensão das redes virtuais e para mais de um datacenter; 

Segurança 

Deve possuir firewall que mantém estado da negociação dos pacotes (firewall stateful); 

Deve permitir a criação de regras sem controle de estado de conexão (stateless). 

O firewall deve possuir a capacidade de restringir o alcance das regras, indicando a aplicabilidade das regras de
segurança, podendo, inclusive, criar regras de negação explícita por sessões de firewall e assim criar políticas
específicas por ambiente/aplicação, zona ou tenant. 

Deve permitir a configuração de firewall distribuído, ou seja, implementado individualmente para cada workload
(máquina virtual e pod kubernetes) conectado à rede virtual com gerenciamento centralizado; 

As regras de firewall distribuído devem acompanhar o workload durante sua movimentação dentro dentro do domínio
de Firewall Distribuído; 

Deve permitir a configuração do firewall nos elementos de roteamento da solução (firewall de perímetro); 

O firewall de perímetro deve possuir categorização das políticas de segurança: Emergência, Sistema, Locais,
Automáticas de Serviço e Default. 

O firewall distribuído deve ser implementado diretamente no host, não dependendo do uso de máquinas virtuais de
filtragem de tráfego para o seu funcionamento. 

O firewall distribuído deve possuir a capacidade de segmentar o tráfego de cargas de trabalho que se encontram no
mesmo segmento de rede lógico (L2), seja ele baseado em VLAN ou Overlay. 

O firewall distribuído deverá contar com a seguinte categorização das políticas de segurança: Ethernet (L2),
Emergência, Infraestrutura, Ambiente, Aplicação, Default. 

Cada regra de Firewall deverá possuir como opções as ações “Permitir o tráfego”, “Descartar o tráfego” e “Rejeitar o
tráfego”. Por “Rejeitar o Tráfego” entende-se que o Firewall Distribuído deve encaminhar uma mensagem à origem do
tráfego não permitido sinalizando essa condição; 

Deve permitir habilitar logging para as regras de firewall tanto para regras que permitem o tráfego quanto para as de
bloqueio. 

"Deve ser possível a construção de regras de firewall abstraindo endereçamento IP e permitindo o uso dos seguintes
objetos e parâmetros: 

a. Endereço IPv4 e IPv6; MAC – origem/destino; 

b. Portas – origem/destino;  

c. Protocolo / tipo (TCP ou UDP); 

d. Rede virtual (switch lógico); 

e. Interface Lógica de Rede (vNIC);   

f. Grupo de segurança; 

g. Tags (etiquetas); 

h. Nome da máquina virtual; 

i. Grupo de Active Directory; 

j. Sistema Operacional. 

Deve permitir a utilização de grupos de endpoints para facilitar o gerenciamento do firewall; 

As regras de firewall devem possuir informações que apoiam na gestão e troubleshooting possuindo, para cada regra:
contador de hit, contador de pacotes, contador de sessões, contador de bytes e índice de popularidade. 

Deve possuir integração com soluções de terceiros para prover serviços de Anti-Virus/Anti-Malware e IPS (Intrusion
Prevention System); 

Deve suportar a inserção de soluções de terceiros no nível da rede tanto para tráfego Norte/Sul quanto para o tráfego
Leste/Oeste. 

Deve permitir a aplicação de micro-segmentação para ambiente Kubernetes com a criação automatizada de regras no
firewall distribuído a partir da especificação Network Policy do Kubernetes; 



24/06/2022 14:29 SEI/UFG - 2994714 - Edital

https://sei.ufg.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=3243689&infra_sistema… 29/58

Deve permitir a aplicação de micro-segmentação para ambiente Kubernetes com a criação de regras baseadas em
labels aplicados aos pods; 

Deve permitir a criação de modelos de segurança baseados em Whitelist e Blacklist. 

O firewall distribuído deve implementar a funcionalidade de rascunho (draft), permitindo a configuração de regras para
posterior aplicação, visualização de histórico de alterações e facilitando rollback para versões anteriores; 

O firewall deve permitir a customização dos parâmetros de timers de sessões TCP, UDP e ICMP; 

Deve ser possível configurar e customizar parâmetros para proteção anti-DDoS; 

O firewall deve permitir a separação em seções de forma a facilitar o gerenciamento e possuir mecanismo para
bloqueio de seção, de forma a evitar que dois administradores editem a mesma regra de forma simultânea; 

VPN 

Deve implementar a funcionalidade de L2VPN, permitindo a extensão camada dois entre datacenters; 

A funcionalidade de L2VPN deve permitir interligar redes virtuais (overlay) a redes físicas (VLAN) bem como
interligação entre duas redes virtuais e entre duas redes físicas; 

Deve implementar a funcionalidade de VPN IPSEC; 

Deve implementar VPN baseada em políticas e baseada em roteamento (Policy Based e Route Based). 

Deve ser possível autenticação VPN com chaves pré-compartilhadas e com base em certificados; 

Deve suportar túneis VPN em ambiente com NAT; 

Deve implementar a capacidade de estabelecimento de túneis redundantes. 

Deve implementar os protocolos IKEv1 e IKEv2; 

Deve implementar, no mínimo, os algoritmos criptográficos AES128, AES256, AES-GCM-128 e AES-GCM-256 

Deve implementar, no mínimo, os algoritmos de hash SHA1, SHA2-256 e SHA2-512 

Deve implementar, no mínimo, os grupos Diffie-Hellman Grupo 2, Grupo 14, Grupo 19, Grupo 20 e Grupo 21 

Balanceamento de Carga 

Deve implementar Balanceamento de Carga para tráfego TCP, UDP, HTTP e HTTPS por meio do uso de IPs virtuais
(VIPs); 

Deve implementar persistência de sessões, mantendo a conexão de um determinado cliente com um mesmo servidor
durante a mesma sessão; 

Deve permitir a configuração de persistência de sessão por meio de endereço IP de origem e inserção de cookie. 

Deve permitir a criação de Health Check (monitor) dos servidores com base em ICMP, TCP, UDP, HTTP e HTTPS; 

Para monitores baseados em HTTP/HTTPS deve ser possível customizá-lo com os parâmetros método HTTP, Request
URL, Response Code, Request Body e Response Body. 

Deve ser possível customizar os monitores com relação ao intervalo entre probes e tempo de timeout. 

Deve implementar monitor passivo dos serviços, utilizando o próprio tráfego de clientes para detecção do status do
serviço. 

Deve permitir o uso em topologias do tipo one-armed e inline; 

Deve permitir a configuração de forma transparente, em que o endereço IP de origem é mantido na conexão ao
servidor do pool; 

Deve implementar a inserção e modificação do endereço IP de origem no cabeçalho HTTP com o uso de X-Forwarded
For; 

Deve permitir a definição estática e dinâmica do pool de servidores; 

Deve permitir o balanceamento de carga tanto para servidores conectados à rede virtual quanto para servidores
conectados à rede física; 

Os pools de servidores devem implementar, no mínimo, os seguintes algoritmos de balanceamento: Round Robin,
Weighted Round Robin, Hash, Least Connections e Weighted Least Connections; 

Deve implementar a funcionalidade de multiplexação TCP; 

Deve implementar SSL-Offload e SSL fim-a-fim, podendo utilizar perfis SSLs diferentes entre Cliente/Balanceador e
Balanceador/Servidor. 

Deve permitir a criação de certificados SSL auto-assinados e a importação de certificados SSL externos; 

Deve permitir a criação de regras de balanceamento camada 7, sendo possível o uso de expressões regulares para
identificar parâmetros no cabeçalho HTTP, no certificado e em endereço/porta IP/TCP. 
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O balanceador de carga deve suportar a customização de regras de balanceamento de carga com base em campos
do protocolo HTTP. 

Deve implementar a função de re-write, manipulando campos HTTP e selecionando pools específicos de servidores
conforme as condições definidas; 

Na integração com Kubernetes um novo VIP deve ser criado de forma automática, com a configuração dinâmica do
pool de servidores a partir da criação de serviços do tipo load-balancer; 

Na integração com Kubernetes um VIP existente deve ser utilizado com a configuração dinâmica do pool de servidores
por meio de regras de encaminhamento camada 7 a partir da criação de serviços do ingress; 

Na integração com Kubernetes deve ser possível o uso de secret kubernetes para balanceamento de tráfego SSL com
a importação automática do certificado definido pelo secret para o balanceador. 

Deve permitir que os pods de uma determinada aplicação sejam automaticamente incluídos e excluídos no pool de
balanceamento de carga;  

Escala 

Deve ser capaz de suportar, no mínimo, 1.000 hosts físicos; 

Deve ser capaz de suportar, no mínimo, 8.000 rede virtuais; 

Deve ser capaz de suportar, no mínimo, 20.000 interfaces de rede virtuais; 

Deve ser capaz de suportar, no mínimo, 80 roteadores lógicos de borda e 2000 roteadores lógicos internos. 

Deve ser capaz de suportar até 80.000 regras no firewall virtual distribuído; 

Deve permitir a criação de pelo menos 500 Balanceadores Virtuais com pelo menos 10 endereço VIP para
balanceamento em cada um; 

Deve ser capaz de suportar, no mínimo, 10.000 pods Kubernetes; 

Deve ser capaz de suportar, no mínimo, 100 clusters Kubernetes; 

Deve suportar múltiplas instâncias de vCenter Server com a função de obter o inventário de objetos a ser utilizados na
plataforma. 

Deve ser capaz de suportar, no mínimo, 4000 túneis VPN; 

Gerenciamento 

Deve possuir elementos que permitam monitorar a saúde da plataforma e o uso dos recursos. 

Deve suportar o padrão OpenAPI. 

Deve permitir a criação de objetos por meio de um modelo declarativo (outcome driven networking), simplificando e
reduzindo a quantidade de chamadas API. 

Deve implementar mecanismos de comunicação segura por meio de certificados TLS em todos os elementos da
solução: gerenciamento, controle, plano de dados e API. 

Deve possuir funcionalidade do tipo RBAC – Role Based Access Control integrada a uma base de usuários externa. 

Deve possuir mecanismo para exportação/análise de tráfego baseado em Netflow/IPFIX sem amostragem para coletar
tráfego de informações IP e enviar para ferramenta de análise;  

Deve ser possível configurar, no mínimo, 4 coletores Netflow/IPFIX, que devem poder ser tanto com IPv4 quanto com
IPv6; 

Deve implementar SPAN (espelhamento do tráfego local), RSPAN (espelhamento do tráfego para análise remota
através do encapsulamento em uma VLAN) e ERSPAN (espelhamento do tráfego para análise remota através do
encapsulamento em um pacote IP);  

Deve permitir a visualização da comunicação entre workloads (máquinas virtuais e pods) conectados à rede virtual
com funcionalidade de traçar o caminho entre endpoints. 

Ao visualizar o caminho entre dois endpoints deve ser possível especificar qual o tipo de pacote a ser utilizado,
permitindo o uso de pacotes IPv4 e IPv6 e a customização do tipo de pacote, com definição de protocolo (ICMP, UDP e
TCP) e porta; 

Ao visualizar o caminho entre dois endpoints devem ser mostrados todos os elementos de rede virtuais do caminho e a
regra utilizada para permitir ou bloquear o tráfego; 

Deve possuir visualização dos elementos conectados à rede virtual, fornecendo mecanismo de busca avançado que
permita buscar por, no mínimo: endereço IPv4, endereço IPv6, nome da máquina virtual, nome do pod e tag ou labels
aplicados. 

Deve ser possível monitorar os elementos de rede virtual por meio do protocolo SNMP nas versões 2 e 3; 

Deve implementar monitoramento por meio de syslog, de acordo com a RFC 5424 ou RFC 3164; 

Deve ser possível exportar mensagens syslog para mais de um destino; 

As interfaces dos switches virtuais devem possuir contadores e estatísticas de tráfego; 
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A solução deve possuir dashboards operacionais que contenham, no mínimo, status dos elementos que compõem o
fabric de rede virtual e uso da capacidade total do sistema. 

A solução deve possuir ferramenta para armazenamento e indexação de logs com dashboards pré-configurados para
gerenciamento e monitoramento da infraestrutura de rede virtual. 

A ferramenta de logs deve permitir a agregação bem como a busca contextual  para filtragem e busca; 

Serviços de
Instalação,
Configuração e
Migração

Instalação: 

A instalação do ambiente deve contemplar toda a solução adquirida neste termo de referência e deve ser executada
pela CONTRATADA. 

Todos os serviços de instalação e configuração deverão ser executados de maneira presencial ou remotamente, por
especialista (s) técnico (s) certificado(s). 

Os serviços deverão ser agendados previamente entre as partes, através de e-mail ou telefone e deverão ser
realizados em dias úteis e em horário comercial. 

Os serviços deverão ser executados em horário comercial de 2ª (segunda) a 6ª (sexta) feira, compreendido entre as 08
horas e 18 horas. 

A CONTRATADA deverá apresentar na reunião preliminar, que ocorrerá no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
contados a partir da data da assinatura do contrato, o planejamento de instalação da solução, contendo cronograma
das atividades a serem executadas. 

Os serviços de instalação da solução e migração do ambiente legado deverão ser realizados no prazo máximo de 90
(noventa) dias, contados a partir da entrega da solução, conforme cronograma apresentado no item 3.4.1.5, onde a
CONTRATANTE deverá prover as janelas de manutenção adequadas para a entrega dos serviços em tempo hábil. 

Todos os componentes de hardware e as licenças de softwares necessários ao pleno funcionamento da solução, de
acordo com as especificações técnicas deste termo de referência, bem como tudo que for necessário à instalação
física e lógica, migração e configuração dos ambientes, devem ser fornecidos pela CONTRATADA. 

Deve ser executado o levantamento de todos os requisitos do projeto no que tange a infraestrutura de espaço físico,
alimentação, refrigeração, rede de comunicação, unidades lógicas de armazenamento, configurações necessárias e
quaisquer outros requisitos relacionados ao projeto em questão. 

Deve ser realizada a montagem de todos os acessórios para a instalação em gabinete padrão 19” (dezenove
polegadas) fornecido pela CONTRATADA. 

Deve ser realizada a conexão dos cabos de alimentação elétrica nas unidades de distribuição de energia (PDUs)
existentes no gabinete e dos cabos de rede (dados e gerenciamento) fornecidos pela CONTRATANTE. 

Deve ser atualizado todos os firmwares para a última versão homologada pelo fabricante. 

Deve ser executado testes de funcionalidade. 

Configuração: 

Deve ser realizada a configuração da console ou painel de gerenciamento da infraestrutura de hiperconvergência para
o ambiente de virtualização com todos os parâmetros de rede e de armazenamento previamente documentados no
planejamento de instalação da solução.  

Deve ser realizada a configuração de todos os serviços e componentes da plataforma de hiperconvergência e de
gerenciamento de nuvem, conforme documentado no planejamento de instalação da solução. A configuração do
ambiente inclui as seguintes tarefas:  

Instalação e configuração da solução de infraestrutura de virtualização. 

Criação de uma área de armazenamento na solução de hiperconvergência. 

Instalação e configuração da solução de gerenciamento de nuvem, incluindo automação e criação de até dois Tenants,
cada um contendo a sua infraestrutura lógica computacional, armazenamento, rede, segurança e gerenciamento. 

Configuração de até cinco switches virtuais (VLANs distintas) e seus respectivos serviços de roteamento virtual
(camada 3). 

Configuração de serviços de Firewall virtual distribuído com até 20 (vinte) regras de segurança para a comunicação
entre os switches virtuais descritos no item 3.4.2.2.4. 

Criação de um portal de serviços de nuvem privada. 

Migração: 

A efetiva migração do ambiente legado deverá ocorrer da forma mais transparente possível para os usuários internos e
externos. Desta forma, caso seja comprovadamente necessária alguma indisponibilidade do ambiente, não será
admitida mais do que 24 (vinte e quatro) horas de indisponibilidade, devendo a CONTRATADA atender aos horários
estipulados pela CONTRATANTE. 

Todo o processo de migração do ambiente legado deverá ser acompanhado e monitorado pelos profissionais da
CONTRATANTE. 

A migração deverá ser realizada de forma a otimizar os recursos da solução (uso de memória e disco especialmente),
isto implica avaliação das máquinas virtuais, legadas, e sugestões de melhoria para o novo ambiente por parte da
CONTRATADA, de modo que os seus recursos sejam utilizados de forma otimizada. 
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O serviço de migração deverá contemplar até 60 (sessenta máquinas) virtuais e até 24 (vinte e quatro) TeraBytes de
dados para a nova solução.  

Transferência
de
Conhecimento

O repasse de conhecimentos de operação deverá ser feito através de treinamentos “Hands-On”, observando as
seguintes condições: 

O treinamento deverá incluir todos os softwares que compõem a solução descrita neste termo de referência. 

O treinamento deverá ser realizado nas dependências da CONTRATANTE, em até 30 (trinta) dias após a
implementação da solução, onde é possível ter acesso aos recursos da solução ofertada. 

O treinamento deverá capacitar a operação de todo o ambiente implantado, em até 2 (duas) turmas com até 4 (quatro)
participantes, cada uma com carga horária de 40 (quarenta) horas. Esse treinamento deverá capacitar os técnicos na
administração da solução e execução de tarefas rotineiras do ambiente implementado. 

 
                                                                                                                               GRUPO 01 - Item 06 - SWITCHES DELL  S4128F

Introdução

Expansão da infraestrutura de rede atual formada por 2 (dois) switches Dell S4128F configurados em VLT.  

Instalação dos novos switches e configuração lógica de forma que os novos recursos switches sejam gerenciados de
forma transparente e que os componentes (transceivers, fontes de alimentação etc) sejam intercambiáveis entre os
equipamentos existentes e os novos a serem adquiridos. 

Todos os requisitos de compatibilidade através da citação de marca/modelo levam em consideração a padronização
exigida pela arquitetura da solução.  

Características
Gerais 

O equipamento deve possuir no mínimo 28 (vinte e oito) slots SFP+ 1/10 Gigabit Ethernet SFP+; 

Deve ocupar no máximo 1 (uma) unidade de rack (1 RU); 

Deve ser instalável em rack padrão de 19”, sendo que deverão ser fornecidos os respectivos kit’s de fixação; 

As portas SFP+ devem suportar transceivers dos padrões SFP+ 10GBase-SR, 10GBase-LR, 10GBase-ER e 10GBase-
ZR, SFP 1000Base-SX, 1000Base-LX, 1000Base-ZX e 1000Base-T e cabos SFP+ Direct Attach Cable (DAC);  

Deve ser fornecido com pelo menos 12 (doze) transceivers 10GBase-SR SFP+. Os transceivers fornecidos deverão ser
do mesmo fabricante do switch; 

Deve ser fornecido com pelo menos 12 (doze) transceivers 10GBase-T. Os transceivers fornecidos deverão ser do
mesmo fabricante do switch; 

Deve possuir 02 (duas) portas 100 Gigabit Ethernet QSFP28 com suporte a transceivers dos padrões 100GBase-SR4,
100GBase-LR4, 40GBase-SR4, 40GBase-LR4 e cabos QSFP28/QSFP+ Passive Direct Attach Cable (DAC); 

Deverá acompanhar cabo de conexão do tipo DAC (Direct Attach Cable) com pelo menos 1 metro e conectores
40Gbps QSFP+. 

As portas devem ser do tipo auto-sense, identificando a velocidade de acordo com o transceiver inserido, sem a
necessidade de configurações manuais; 

Deve possuir matriz de comutação com capacidade de pelo menos 960Gbps 

Deve possuir capacidade de processamento de pelo menos 720 Mpps (milhões de pacotes por segundo); 

Deve possuir no mínimo 1 (uma) porta de console com conector RJ-45; 

Deve possuir no mínimo 1 (uma) porta Ethernet RJ-45 para administração fora de banda (out-of-band management); 

Deve ser fornecido com configuração de CPU e memória (RAM e Flash) suficiente para implementação de todas as
funcionalidades descritas nesta especificação. 

Deve possuir fontes de alimentação redundantes internas ao equipamento com ajuste automático de tensão 110 ou
220 volts; 

O equipamento deverá ter ventiladores redundantes com opção de fluxo de ar frente para trás ou trás para frente (front-
to-back ou back-to-front). Os equipamentos devem vir equipados com ventiladores de fluxo de ar frente para trás; 

As fontes e ventiladores devem ser capazes de serem trocados com o equipamento em pleno funcionamento, sem
nenhum impacto na performance (hot-swappable) e devem ser redundantes; 

O equipamento deve ser específico para o ambiente de data center com comutação de pacotes de alto desempenho;

Garantia

Deve possuir garantia padrão por um período mínimo de 60 (sessenta) meses para reposição de peças danificadas,
mão-de-obra de assistência técnica e suporte; 

O serviço deverá ser equivalente ao utilizado hoje nos equipamentos do cluster existente, sendo a modalidade
Prosupport com Missão crítica (4h) e atendimento on-site. 

Instalação
O escopo mínimo de instalação compreende: 

Reunião técnica com gerente de projetos para definição detalhada do escopo 
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A instalação deverá ser executada por técnico do fabricante ou por ele autorizada. No caso de a instalação ser
realizada por técnico autorizado pelo fabricante, este deverá apresentar declaração do fabricante atestando que o
mesmo possui conhecimento e aptidão técnica para seguir com o projeto de implementação. É indispensável a
presença de um gerente de projetos em ambos os casos. 

Instalação física do hardware em rack existente 

Configuração da rede lógica. 

Configuração do ambiente baseado em melhores práticas de performance, segurança e disponibilidade 

Testes e validações do ambiente. 

Relatório final de implementação contendo todo o procedimento de instalação, bem como informações sobre o
ambiente (IPs, senhas, logins, etc).

 
 
                                                                                                      GRUPO 02 - Item 01 - EXPANSÃO DO APPLIANCE DE BACKUP TIPO I 

Especificações
gerais do
licenciamento de
expansão do
appliance de backup
tipo I

Licenciamento com pelo menos 12 (doze) TB de expansão. 

O licenciamento de software de expansão de capacidade deve ser totalmente integrado a SOLUÇÃO
HIPERCONVERGENTE DE ARMAZENAMENTO DE BACKUP descrito no ITEM 2 (ITEM 2 - APPLIANCE DE
BACKUP TIPO I), permitindo a expansão de sua capacidade útil de armazenamento; 

Deve ser fornecido licenciamento de software para expandir a área de armazenamento ativo (Active Tier)
responsável por armazenar os dados protegidos de backup. 

O licenciamento de software deve permitir expandir a área de armazenamento de maneira não disruptiva,
adicionando múltiplos de 12TB (doze terabytes) úteis de área livre disponível até atingir o máximo permitido por
cada SOLUÇÃO HIPERCONVERGENTE DE ARMAZENAMENTO DE BACKUP que é 96TB(noventa e seis
terabytes), descontadas todas as perdas com redundâncias, paridades e ganhos com compactação e
desduplicação de dados. 

Todos os serviços relacionados a instalação e ativação do licenciamento de expansão devem estar inclusos;  

Garantia e suporte técnico ON-SITE de no mínimo 60 meses.

Licenciamento de direitos permanentes de uso.

 
                                                                                                                                                                       GRUPO 02 - Item 02 - APPLIANCE DE
BACKUP TIPO I

Especificações
gerais A solução de armazenamento hiperconvergente de backup em disco a ser ofertada deverá atender integralmente

os requisitos especificados neste Termo, devendo ser fornecida com todas as licenças que forem necessárias para
entrega totalmente funcional da solução;  

A solução de armazenamento de backup a ser proposta pela proponente deverá obrigatoriamente fazer uso de
sistemas inteligentes de armazenamento de backup em disco, baseado em appliance, que se entende como
subsistema composto de hardware e software com o propósito específico de ingestão dos dados de backup,
desduplicação e replicação dos dados desduplicados;  

O appliance deverá ser novo, sem uso, e integrar a linha de produção atual do fabricante;  

O appliance deverá fazer parte do catálogo atual de produtos comercializados pelo fabricante e não ter sido
descontinuado, pelo menos, até a data da entrega;  

O appliance deverá constar no site do fabricante (documento oficial e público);  

O appliance composto de hardware e software integrado deverá ser do mesmo fabricante, não sendo aceito regime
de OEM no fornecimento da solução e todo o suporte seja prestado pela mesma engenharia;  

A solução ofertada deverá permitir a utilização de todas as funcionalidades, tecnologias e recursos especificados,
de maneira perpétua, irrestrita e sem necessidade de licenciamentos, renovações ou ônus adicionais.  

Direito e permissão de atualização para novas versões durante a vigência do contrato, sem ônus para a
CONTRATANTE. 

O appliance deverá ser composto, de processamento e armazenamento integrado, dedicado única e
exclusivamente, à execução das atividades de console de gerenciamento, gerenciadores das rotinas de proteção,
ingestão, desduplicação e replicação dos dados, sem a necessidade de servidores adicionais de backup para seu
funcionamento;  

O appliance deverá prover uma solução de gerenciamento das atividades de backup, restore, monitoração de
sistema de software e hardware e gerenciamento de falhas e alarmes;  

O appliance deverá possuir a funcionalidade de desduplicação:  

Entende-se por desduplicação dos dados, a funcionalidade que permite eliminar segmentos redundantes e
compactar os dados, de forma a reduzir a capacidade de disco destinada ao armazenamento dos dados de
backup;  

A desduplicação deverá segmentar os dados em blocos de tamanho variável, ajustados automaticamente pelo
próprio algoritmo do appliance de forma a atingir as melhores taxas de desduplicação; 
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A desduplicação deverá ser global, considerando e comparando todos os dados armazenados no sistema em sua
total capacidade; 

A funcionalidade de desduplicação de dados em blocos deverá ser executada concomitantemente com a ingestão
dos dados (data ingestion) e replicação, eliminando a necessidade de armazenamento intermediário para cache
dos dados. Não serão aceitas soluções que realizem a desduplicação após a gravação do dado no disco (pós-
processo) ou mesmo híbridas que realizem parte do processo antes e parte após a gravação em disco;  

A desduplicação de blocos deverá acontecer na origem dos dados (cliente-side deduplication), ou seja, no cliente
de backup, antes dos dados serem enviados e gravados nos discos do appliance; 

A solução de armazenamento de backup em disco deverá permitir o particionamento da área de armazenamento
para acesso utilizando protocolo NAS (CIFS/NFS), sem prejuízo nas funcionalidades de desduplicação descritas;  

O appliance deverá possuir funcionalidade de replicação de dados: 

A solução de armazenamento de backup em disco deverá possuir licença para replicação dos dados armazenados
no dispositivo de armazenamento para outro dispositivo de mesma natureza em formato desduplicado;  

Os dados replicados pelo sistema de armazenamento devem ser refletidos no catálogo do aplicativo de backup;  

O appliance deverá permitir, nativamente, a replicação dos dados no formato desduplicado, com controle e
atualização do catálogo do aplicativo de backup;  

O appliance deverá permitir a replicação assíncrona dos dados que devem ocorrer em horários ajustáveis e pré-
determinados; 

Deverá possuir mecanismo inteligente que verifique continuamente de forma automática a integridade lógica dos
dados, “ponteiros” e índices armazenados (fim-a-fim) no hardware com correção automática das falhas
encontradas, de forma a garantir a consistência de todo o conteúdo em sua total capacidade, sem a utilização de
scripts e/ ou composições feitas exclusivamente para atendimento a esse item;  

A solução de armazenamento de backup em disco deverá permitir múltiplas políticas de disaster recovery para
prevenir perda de dados tais como: cópia automática do catalogo do backup, sincronização entre as cópias do
catálogo do backup e replicação para armazenamento objeto utilizando provedores de nuvem pública (AWS e
Azure);  

Deverá possuir interface de administração gráfica (Graphical User Interface – GUI) e interface de administração de
linha de comando (Command Line Interface – CLI); 

Todo o tráfego de conexão entre os clientes e o appliance hiperconvergente deve ser criptografado; 

Permitir executar múltiplos processos de backup em paralelo; 

Deve suportar nativamente enviar de forma desduplicada e criptografada os dados de backup para um
armazenamento em nuvem pública ou privada para dados de longa retenção, sem a necessidade de aquisição de
dispositivos e softwares de terceiros; 

A solução de armazenamento de backup em disco deverá ser capaz de suportar falhas de até dois discos
simultâneos, devendo ser fornecido com proteção RAID-6, RAID-DP ou similar; 

A área de armazenamento da solução deverá ser disponibilizada com capacidade de 24TB (vinte e quatro
terabytes) com tecnologia NL-SAS de 7.200 RPM ou superior; 

Deve estar licenciada para permitir a utilização de no mínimo 24TB (vinte e quatro terabytes) úteis e disponíveis
para gravação, descontadas todas as perdas com redundâncias, paridades e os ganhos com compactação e
desduplicação de dados ou qualquer outro mecanismo de redução de dados para efeito de cálculo de capacidade
disponível. 

Deve permitir no mesmo equipamento a expansão da área de armazenamento a no mínimo, 96TB (noventa e seis
terabytes) úteis, em uma única área de armazenamento global e deve ser atingida somente com adição de licença
de software e sem necessidade de incluir discos ou qualquer outro componente de hardware, ou seja, todo o
hardware (discos) necessário para essa capacidade deverá ser entregue no ato da compra do equipamento. 

 A solução deve fazer uso de discos do tipo SSD (Solid State Drive) ou NVMe para aceleração dos dados. Será
facultada a oferta do dobro (2x) de memória cache solicitada neste certame para as soluções que não fazem uso
de discos SSD ou NVMe para aceleração, de forma a compensar a menor eficiência deste tipo de equipamento.   

A solução de armazenamento de backup deverá possuir no mínimo 256 GB (duzentos e cinquenta e seis
gigabytes) de memória RAM. Não serão aceitas como memória a utilização de tecnologias flash, SSD ou qualquer
outra tecnologia de extensão de cache; 

A solução de armazenamento de backup deverá suportar as seguintes interfaces de interconexão para
integração com os clientes de backup, replicação e gerência:  

No mínimo, 08 (oito) portas Ethernet de 10 Gbps (dez gigabit por segundo), padrão ótico SFP+;  

Deverá acompanhar o equipamento 4 (quatro) transceivers 10Gbps SFP+ com seus respectivos cabos LC-LC com
pelo menos 5 (cinco) metros de comprimento. 

Deverá suportar criptografia de no mínimo 256-SHA, possuindo gerenciamento de chave de segurança nativo do
appliance, sem depender de qualquer gerenciador de chave externa;  

Deverá suportar todas as funcionalidades previstas na API (Application Program Interface) do OST (Open Storage
Technology) para backup, tais como: 

Desduplicação no cliente (desduplicação na origem);  
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Desduplicação otimizada para efeito de replicação;  

Backup sintético otimizado (funcionalidade que permite criar uma imagem full a partir dos backups incrementais
sem movimentação de dados).  

Os componentes de power supply (fontes de alimentação) e fan (ventiladores) devem ser redundantes;  

Deve ser instalado em rack padrão 19 polegadas, acompanhado de todos os acessórios para perfeita fixação; 

As rotinas internas de manutenção dos dados de backup armazenados tais como: Processo de limpeza (Garbage
Collector ou housekeeping) e Validação de integridade (data integrity), devem ser executados em paralelo com as
rotinas de backup e recuperação, ou seja, a solução ofertada não deve exigir parada ou interrupção (blackout
window) das atividades de backup/restore para tarefas internas do equipamento. 

Deve prover “software” de administração e gerenciamento, que permitam a análise de desempenho e
implementação das políticas de backup e de acesso de usuários;  

 
Especificações
gerais do software
de backup e
gestão do
appliance
integrado 

O software de gerenciamento da solução deverá ser intrínseco junto com o hardware  HIPERCONVERGENTE DE
ARMAZENAMENTO DE BACKUP descrito no ITEM 4; 

O Sistema Operacional do equipamento deverá ser licenciado e nativo do produto. Não serão aceitas as
modalidades OEM de sistemas operacionais de propósito geral, tal como Windows ou qualquer distribuição do
Linux;  

Deverá possuir catálogo ou banco de dados centralizado contendo as informações sobre todos os dados e
informações do ambiente protegido. Esse banco de dados ou catálogo deverá ser próprio e fornecido em conjunto
com o produto;  

Os softwares necessários para execução do software de backup, tais como, Sistema Operacional, Banco de Dados
e qualquer outro necessário para o perfeito funcionamento do software de backup devem ser inclusos. 

Possuir mecanismo de reconstrução do catálogo ou banco de dados centralizado em caso de perda do mesmo,
sem a necessidade de recatalogar as imagens de backup;  

O licenciamento de software deverá permitir que seja efetuado backup em quantidades ilimitadas, sem limite de
capacidade e número de clientes, até que se extingue a área de armazenamento líquida livre solicitada. Para as
soluções onde o licenciamento de software é calculado a partir da capacidade em TB (terabytes) de origem dos
dados, o licenciamento de software de backup deverá permitir que seja efetuado backup de no mínimo 10 (dez)
vezes a capacidade de armazenamento solicitada. 

Deverá permitir o backup e restore de arquivos abertos nos clientes, garantindo a integridade do backup;  

Deverá possuir mecanismo automático de verificação e checagem de consistência da base de dados no intuito de
garantir a integridade dos dados;  

Deverá possuir mecanismo de atualização de clientes e agentes de backup de forma remota, através da interface
de gerenciamento;  

Para facilitar o processo de verificação de pré-requisitos e compatibilidade, o fabricante deve possuir mecanismo
público de geração de lista de checagem que, através da informação do pacote a ser instalado, do sistema
operacional alvo da instalação, gere uma lista que contenha: 

Patches do Sistema Operacional e de dispositivos de hardware que porventura necessitem estar instalados; 

Componentes do produto suportados para instalação ou uso no Sistema Operacional em questão; 

Requerimentos de hardware para instalação do produto no Sistema Operacional em questão; 

Componentes de hardware compatíveis; 

Compatibilidade com aplicações, bancos de dados e sistemas de arquivos (File System);  

Possíveis correções e atualizações adicionais disponíveis para o funcionamento do produto no Sistema
Operacional alvo. 

Possuir função de agendamento do backup; 

Possuir interface web para gerenciamento, monitoramento e criação de políticas de backup e restore; 

Possuir capacidade de estabelecer níveis de acesso e perfis diferenciados e configuráveis para atividades de
administração e operação do software de backup;  

Permitir a programação de tarefas de backup automatizadas em que sejam definidos prazos de retenção dos
arquivos e/ou imagens;  

Deverá permitir o agendamento de jobs de backup nativamente no software controlador, sem a necessidade de
usar utilitários externos (softwares de terceiros); 

Permitir a realização do backup completo de servidor para recuperação de desastres;  

Possuir capacidade de estabelecer níveis de acesso diferenciados e configuráveis para atividades de
administração e operação do software de backup; 

Permitir a replicação de imagens de um servidor de gerência para outro ambiente, possibilitando a inserção das
informações de catálogo da imagem de origem para o catálogo do destino, de forma automática e sem a
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necessidade de licenciamento adicional; 

Permitir utilizar um armazenamento em nuvem pública ou privada para fins de disaster recovery ou expansão da
área de armazenamento primário (on-premise), sem a necessidade de aquisição de softwares de terceiros. O
equipamento deverá vir licenciado para a utilização de até 30TB (trinta terabytes) de dados 

Deve possuir funcionalidade que permita com que usuários de desktop/laptop realizem backup e restore de forma
automática ou “on-demand”; 

Deve permitir que restore de dados das estações desktop/laptop seja executado pelo próprio usuário, sem a
necessidade de envolver o administrador do backup; 

Possuir capacidade de efetuar o backup completo de servidores (“bare metal backup”) para efeitos de recuperação
de desastres (“disaster recovery”) dos servidores com sistemas operacionais Windows, permitindo a recuperação
desse backup para outro equipamento com hardware diferente daquele usado pelo sistema original em ambientes
físicos ou virtuais; 

A solução de backup deverá, a partir de uma única interface, gerenciar operações de backup e restore de
diferentes sistemas operacionais (clientes);  

Deverá realizar a criptografia dos dados no agente de backup no cliente, na transmissão dos dados através da rede
IP e no armazenamento em disco do backup;  

Deverá possuir a capacidade de criptografar os dados colocados em backup utilizando os algoritmos mais comuns
de mercado, que utilizem chaves de, pelo menos, 256 (duzentos e cinquenta e seis) bits; 

Deverá permitir a visualização, monitoração e recuperação de máquinas virtuais através de plugin integrado ao
VMWare Web Client; 

Deverá possuir funcionalidade para descoberta automática de máquinas virtuais VMWare ou Hyper-V conforme são
criadas para que através de políticas sejam protegidas nas rotinas de backup;  

Deverá possibilitar enviar notificações, quando configurado, dos eventos por e-mail;  

Deverá prover monitoramento e gerenciamento via interface gráfica e em tempo real dos jobs sendo executados;  

Deverá suportar operações de backup e restore em paralelo;  

Deverá prover relatórios gerenciais de backup com no mínimo as seguintes informações:  

Quantidade e relação dos Backups com sucesso;  

Volume de backup realizado;  

Quantidade e relação dos restores;  

Relação de clientes de backup configurados;  

Ocupação do backup;  

Deverá permitir exportar relatórios no formato XML, HTML ou PDF;  

Possuir suporte a backup e restore de máquinas virtuais VMWare com as seguintes características: 

Deve possuir a capacidade de realizar backup das máquinas virtuais Windows e Linux;  

Ser comprovadamente compatível com o VADP (vStorage API for Data Protection) para realizar operações de
Backup e Restore de ambientes VMware; 

Suporte ao VMWare vCloud, possuindo integração com vCloud Director API e vRealize Automation possibilitando
backup automático das máquinas virtuais e recuperação completa; 

Possuir suporte a backup e restore de máquinas virtuais VMware 6.x ou superior através de vStorage API. 

Os servidores de “proxy” necessários para backup das máquinas virtuais VMWare deverão ser no formato virtual
(“Virtual Appliance”). O Sistema Operacional do servidor proxy deverá ser licenciado e nativo do produto. Será
facultada a oferta de servidores físicos para executar a função de “proxy” incluindo todo hardware e licenciamento
necessário para seu perfeito funcionamento. 

Deve permitir que através de uma única rotina de Backup seja possível recuperar a imagem completa da máquina
virtual Windows e Linux (VMDK), somente o VMDK desejado de forma seletiva e também os arquivos de maneira
granular sem a necessidade de scripts, área temporária ou montagem dos arquivos VMDK; 

Deve suportar o uso da funcionalidade CBT (Change Block Tracking) para as operações de backup e restore; 

Deve permitir a identificação de aplicações Microsoft SQL que residem nas máquinas virtuais, através de
integração VADP, permitindo o backup, recuperação integral ou granular; 

Deve permitir a recuperação granular de arquivos a partir do backup da imagem completa (VMDK) sem
necessidade de instalação de agente na máquina virtual; 

Deve possuir a capacidade de balanceamento de carga automático dos backups através de múltiplos proxies; 

Deve permitir restaurar e iniciar de maneira imediata a execução de uma máquina virtual instantaneamente,
diretamente a partir do seu repositório de backup; 
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Deve permitir a visualização, monitoração e recuperação de máquinas virtuais através de plugin integrado ao
vCenter ou vSphere Web Client; 

Deve possuir capacidade de realizar backup de maneira off-host, sem a necessidade de instalação de agentes nas
máquinas virtuais; 

Deve possuir a capacidade de recuperação da imagem da máquina virtual, para máquinas que possuam discos
VMFS ou RDM;  

A solução deve disponibilizar recurso de busca e indexação dos dados de backup copiados, de forma a buscar, de
maneira granular, os arquivos protegidos nos servidores utilizando apenas o nome do arquivo desejado. 

A solução deve possibilitar gerenciar múltiplos equipamentos em uma única console de gerenciamento central. 

Informações
adicionais 

A Solução deve ser fornecida com os componentes necessários para sua completa instalação e o perfeito
funcionamento da solução;

Garantia e suporte

Os equipamentos (hardware e software) devem possuir garantia por um período mínimo de 60 (sessenta) meses
com um período de disponibilidade para chamada de manutenção de 24 horas por dia, 7 (sete) dias por semana  

O prazo máximo para atendimento e reparo/solução do(s) problema(s) que ocasionou(aram) o chamado dos
equipamentos, contado a partir da abertura do chamado e dentro do período de disponibilidade para atendimento,
é de 8 (oito) horas nas capitais; 

A contratada deve possuir Central de Atendimento tipo (0800) para abertura dos chamados de garantia,
comprometendo-se a manter registros dos mesmos constando a descrição do problema; 

Durante o prazo de garantia será substituída sem ônus para o contratante, a parte ou peça defeituosa, salvo
quando o defeito for provocado por uso inadequado dos equipamentos; 

Os serviços de reparo dos equipamentos especificados devem ser executados onde se encontram (ON-SITE), para
hardware. 

Instalação

O escopo mínimo de instalação compreende: 

Reunião técnica com gerente de projetos para definição detalhada do escopo 

A instalação deverá ser executada por técnico do fabricante ou por ele autorizada. No caso de a instalação ser
realizada por técnico autorizado pelo fabricante, este deverá apresentar declaração do fabricante atestando que o
mesmo possui conhecimento e aptidão técnica para seguir com o projeto de implementação. É indispensável a
presença de um gerente de projetos em ambos os casos. 

Instalação física do hardware em rack existente 

Configuração da rede lógica de backup 

Configuração do software de backup e gestão do ambiente, conforme políticas alinhadas na reunião de pré
projeto. 

Configuração de algumas rotinas de backup para correto repasse de conhecimento à equipe operante (pelo menos
3 rotinas). 

Configuração das políticas de redução de dados (compressão e desduplicação) 

Configuração do ambiente baseado em melhores práticas de performance, segurança e disponibilidade 

Testes e validações do ambiente. 

Relatório final de implementação contendo todo o procedimento de instalação, bem como informações sobre o
ambiente (IPs, senhas, logins, etc) 

 
                                                                                                                                                             GRUPO 02 - Item 04 - SOLUÇÃO DE ARCHIVING
(ARQUIVAMENTO) TIPO I 

Appliance de
Arquivamento
e Backup de
Longa
Retenção

O sistema de armazenamento deverá ser de arquitetura do tipo Scale-Out composto por Appliances de hardware
específico e de uso exclusivo para esta função e com no mínimo 5 nós de processamento e armazenamento com
capacidade utilizável de 12 TB (doze terabytes) por nó. 

A solução toda deve ter um mínimo espaço utilizável de 60 (sessenta) TB (terabytes úteis em base 2) no cluster,
considerando o objeto com blocos de 1MB podendo estar distribuídos em 2 localidades geograficamente diferentes, e
possuir integração nativa com o Item 4 (Appliance de Backup em Disco);   

A solução deve incluir 4 (quatro) módulos de conexão 10Gbps de padrão óptico SFP+ por nó e todos os ativos de rede
necessários na respectiva conectividade com cabos de conectividade (inclusive cabos de fibra), switches de
gerenciamento, switches de front-end e back-end, outros componentes de hardware como: rack, conectores, SFP´s,
parafusos, réguas de energia e demais componentes necessários para seu perfeito funcionamento. 

O sistema de armazenamento deverá ser configurado com esquema de proteção dos dados baseado em técnicas de
Erasure Code, para oferecer melhor nível de proteção aos dados com uma melhor eficiência, distribuindo fragmentos
entre diversos nós do cluster visando assegurar a resiliência do sistema contra falhas de nós e de discos. 
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O sistema de armazenamento deverá implementar mecanismos de replicação entre 2 (dois) ou mais localidades em
modalidade assíncrona e possuir mecanismo de detecção de falha de conectividade entre as localidades. 

O sistema de armazenamento deverá possuir de forma nativa controles para a configuração do período de retenção
de arquivos/objetos (WORM), deste modo a solução não deverá permitir que usuários consigam alterar ou apagar
dados protegidos, até que o tempo de retenção configurado tenha expirado. 

O sistema deverá possuir uma arquitetura que permita uma distribuição geográfica com a possibilidade de definir um
ou mais namespaces, com a capacidade de gerenciar e consumir os namespaces a partir de quaisquer localidades
simultaneamente, formando um único Cluster. 

O sistema deve se recuperar em caso de desconexão de uma das localidades e deverá continuar o processo de
sincronia desde o último objeto sincronizado. 

Os Nós devem suportar a escrita de um objeto (também em modo arquivo) e a leitura do mesmo objeto (também em
modo arquivo) por múltiplos protocolos. 

O Sistema de armazenamento deve oferecer a funcionalidade de priorizar a leitura de um objeto localmente, mas na
ausência do mesmo objeto em uma determinada localidade, deverá obtê-lo de um ou mais localidades. 

O sistema de armazenamento deverá ser capaz de detectar a saúde dos discos e dos Nós que o compõem e de forma
automática deverá gerar alarmes/notificações. 

O sistema de armazenamento deverá tolerar falha de qualquer componente (Nós, Discos, Switches, etc.), não tendo
assim um ponto único de falha ou SPOF (Single Point Of Failure) que afete a disponibilidade. 

O sistema de armazenamento deverá permitir a expansão para além da capacidade exigida inicialmente, sendo
possível adicionar Nós para uma expansão mínima de 7 (Sete) PB (Petabytes). 

A solução deve ter a capacidade de estabelecer controle multi tenant para viabilizar o particionamento lógico da
capacidade global do sistema para diferentes usuários/consumidores de armazenamento, bem como possibilitar a
restrição de um conjunto de usuários autorizado a armazenar e a recuperar os objetos armazenados, podendo assim
fornecer armazenamento como serviço. 

A solução deverá ter a capacidade de consolidar todos os sistemas de armazenamento em um único repositório de
conteúdo acessível e gerenciável por um portal WEB. 

A solução deverá permitir a reutilização do espaço libertado para otimizar os recursos de armazenamento. 

A solução deverá possuir um esquema de proteção híbrida capaz de lidar com falhas locais de hardware (Discos, Nós)
e falhas ao nível geográfico (falha na comunicação com demais localidades). 

A solução deve ter a capacidade de distribuir dados entre vários locais físicos e os dados deverão ser lidos e criados
como um único Namespace ou mais (dependendo da configuração), funcionando como uma solução ativo-ativo. 

A Solução deve ser do tipo Scale-Out e possibilitar o aumento da capacidade global de processamento e de
armazenamento do cluster por meio da adição de novos Nós ou Discos ou de Gavetas de Discos, tendo como objetivo
de permitir que ocorra o aumento de capacidade de armazenamento e de processamento destes componentes
conforme as demandas de negócios exigirem. 

A solução deve permitir a adição de Nós do Cluster quando estiver ativo e operando com status saudável ou online,
sem parada ou interrupção dos serviços de acesso aos objetos armazenados no sistema. 

A solução deve possuir suporte nativo, do próprio fabricante para ser utilizado como repositório de nuvem privada,
através dos seguintes protocolos para acesso aos dados armazenados; Objeto (S3, Swift), File (NFSv3, SMB/CIFS) e
Hadoop (HDFS). 

A solução deve ser compatível com sistema de balanceador de carga (Load Balancer) que permita distribuir
uniformemente as conexões entre os Nós que compõem o sistema de armazenamento em uma determinada
localidade. 

A solução deve incluir 2 (dois) Switches Ethernet com portas de 25 Gbps, para a conexão entre os Nós no front-end,
com no mínimo 8 Gbics em cada Switch. 

A solução deve incluir 2 (dois) Switches Ethernet com portas de 25 Gbps, para a conexão entre os Nós no back-end,
com no mínimo 8 Gbics em cada Switch. 

A solução deve possuir tecnologias de criptografia que permitam aplicar criptografia a nível do objeto e do
Namespace. 

A solução deve incluir o gerenciamento centralizado via WebBrowser integrada no seu próprio sistema, com recursos
de criação de níveis de acesso por usuário. 

A solução deve integrar-se com o Active Directory ou servidores LDAP como métodos de autenticação. 

A solução deve incluir o acesso via SSH para administração remota usando linha de comando (CLI). 

A solução deve centralizar os logs do sistema do tipo syslog e deve enviar variáveis de monitoração via SNMPv3. 

A solução deve incluir a capacidade de gravar todas as atividades administrativas, eventos, falhas de componentes,
etc., em um sistema unificado para o registro de eventos. 

A solução deve possuir a capacidade de atualizar o sistema operacional, softwares e firmwares de forma transparente
e não disruptiva, garantindo a continuidade dos serviços e que não haja impacto aos clientes conectados ao sistema. 

A solução deve possuir a capacidade de gerenciar cotas de armazenamento definidas por políticas determinadas pelo
administrador, aplicáveis no namespace. A implementação de quotas deve monitorar a utilização, garantir que não
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ultrapasse os limites determinados e enviar alertas amigáveis para os usuários. 

A solução deve ser fornecida totalmente integrada, desenvolvida para tal fim, não sendo aceitas soluções montadas
ou desenvolvidas exclusivamente para atendimento ao edital. 

Informações
adicionais

A Solução deve ser fornecida com os componentes necessários para sua completa instalação e o perfeito
funcionamento da solução; 

Garantia e
suporte 

Os equipamentos (hardware e software) devem possuir garantia por um período mínimo de 60 (sessenta) meses com
um período de disponibilidade para chamada de manutenção de 24 horas por dia, 7 dias por semana  

O prazo máximo para atendimento e reparo/solução do(s) problema(s) que ocasionou(aram) o chamado dos
equipamentos, contado a partir da abertura do chamado e dentro do período de disponibilidade para atendimento, é de
8 (oito) horas nas capitais; 

A contratada deve possuir Central de Atendimento tipo (0800) para abertura dos chamados de garantia,
comprometendo-se a manter registros dos mesmos constando a descrição do problema; 

Durante o prazo de garantia será substituída sem ônus para o contratante, a parte ou peça defeituosa, salva quando o
defeito for provocado por uso inadequado dos equipamentos; 

Instalação

O escopo mínimo de instalação compreende: 

Reunião técnica com gerente de projetos para definição detalhada do escopo 

A instalação deverá ser executada por técnico do fabricante ou por ele autorizada. No caso de a instalação ser
realizada por técnico autorizado pelo fabricante, este deverá apresentar declaração do fabricante atestando que o
mesmo possui conhecimento e aptidão técnica para seguir com o projeto de implementação. É indispensável a
presença de um gerente de projetos em ambos os casos. 

Instalação física do hardware em rack existente 

Configuração da rede lógica de arquivamento (Back-end e Front-end) 

Configuração do ambiente baseado em melhores práticas de performance, segurança e disponibilidade 

Testes e validações do ambiente. 

Relatório final de implementação contendo todo o procedimento de instalação, bem como informações sobre o
ambiente (IPs, senhas, logins, etc) 

 

1.2.1. À forma de cálculo do quantitativo dos itens desta licitação consta detalhada no item 7 do Estudo Técnico Preliminar,
acrescenta-se ainda a informação com relação aos quantitativos que poderão ser comprados por intermédio da ata decorrente desta
contratação  quantidades a serem inseridas no PAC 2023.

1.2.2. Não há órgãos participantes nesta licitação.   

1.2.3. Não será permitida a adesão a ata registro de preços decorrente desta licitação, tendo em vista que a presente
contratação será realizada para atender exclusivamente Unidades e Órgãos da Universidade Federal de Goiás. A Justificativa completa
de dispensa da divulgação da IRP e de vedação a adesão (carona) de outros órgãos a Ata Registro de Preços decorrente desta
Licitação, consta do documento SEI nº 2702437, o qual integra os autos deste procedimento licitatório. 

1.2.4. Caso ocorra alguma divergência entre as especificações técnicas constantes na tabela com aquelas lançadas no sistema
eletrônico (Comprasnet), prevalecerá o constante neste instrumento.

1.3. O prazo de vigência da contratação será para o grupo 01 e 02 de 48  (quarenta e oito)  meses , conforme vier a constar
do (s) contrato (s).

 

2.  JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA  CONTRATAÇÃO 

2.1. A Universidade Federal de Goiás (UFG) necessita contratar os serviços e adquirir os equipamentos descritos da tabela nº
1, 2 e 3, pois os mesmos são importantes para oferecer a infraestrutura computacional necessária para que o trabalho administrativo
possa ser desempenhado com mais qualidade e eficiência. Esses equipamentos também contribuem para propiciar o desenvolvimento
satisfatório das atividades acadêmicas e o melhor uso e aproveitamento dos recursos tecnológicos já existentes, evitando assim o
desperdício de recursos e otimizando a oferta de um dos melhores serviços da universidade: geração de conhecimento de qualidade
para a comunidade universitária e toda sociedade.

2.2. Contribui-se assim, para garantir qualidade de ensino e pesquisa nessa Instituição, que sempre se pautou por maior
agilidade, qualidade e inovação técnica, didática e assistência à toda população no seu cotidiano, visando resultados com a melhoria da
formação acadêmica dos profissionais que dela se utilizam.

2.3. O registro de preços visa atender à dificuldade de prever, com exatidão, as quantidades que serão consumidas ao longo
de 12 (doze) meses. Ainda corrobora para a realização das aquisições através dos preços registrados a permissão legal constante dos
incisos I e IV, do art. 3°, do Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013, quais sejam:

Art. 3º - O Sistema de Registro de Preços – SRP poderá ser adotado nas seguintes hipóteses:

I - quando, pelas características do bem ou Material, houver necessidade de contratações frequentes;

(...)
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IV – quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração. grifos
nossos.

 

2.4. A presente licitação está alinhada com os instrumentos de planejamento elencados no art. 6º  da  Instrução
Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de abril de 2019 a saber:

2.5. A  solução de TIC , objeto da presente licitação está alinhada com PAC 2022- Plano Anual de Contratações da Universidade
Federal de Goiás e suas alterações.

2.6. A aquisição da solução de TIC está em consonância com o Planejamento de Tecnologia da Informação desta instituição.

2.7. A presente aquisição também guarda alinhamento à Estratégia de Governo Digital (EGD) para o período de 2020 a 2022,
instituída pelo Decreto n° 10.332, de 28 de Abril de 2020, no tocante ao  Objetivo Estratégico 16, qual seja:  Otimização das
infraestruturas de tecnologia da informação. Para alcance deste objetivo estratégico, a EGD enuncia como iniciativa (Iniciativa n°
16.1) a realizar, no mínimo, seis compras centralizadas de bens e serviços comuns de tecnologia da informação e comunicação, até 2022.

2.8. A relação entre a necessidade da contratação da solução de TIC e os respectivos volumes e características do objeto
constam do Estudo Técnico Preliminar, Apêndice deste Termo de Referência e Anexo ao Edital da Licitação.

 
 

3. ESPECIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1.  Requisitos de Negócio: 

3.1.1. Os requisitos de negócio estão materializados na própria descrição de cada item deste certame, constantes da Tabela 1, 2
e 3, no item 1.1.1 deste termo de referência.

3.1.2. A especificação dos itens deste procedimento licitatório observou regras e princípios de manutenção da padronização do
parque computacional adotado na UFG, assim como compatibilidade e desempenho com a solução já existente, visando à ampliação,
renovação e continuidade da tecnologia.

 

3.2. Requisitos Legais:

3.2.1. Os requisitos legais para a contratação constam nos itens 2.3 a 2.7 deste termo de referência. Acrescenta-se a esses
requisitos o processamento desta licitação com aplicação   da Instrução Normativa SGD nº 01/2019. Também são requisitos legais o
arcabouço legal relativo a legislação de licitações e contratos que constar do preâmbulo do Edital.

3.2.2. Não será aplicado a esta licitação o Decreto 7.174, de 12 de maio de 2010, tendo em vista que a licitação será composta
por dois grupos e neste caso por razão de limitações do sistema de compras do governo federal que não permite o agrupamento e a
aplicação da norma de forma concomitante e para evitar prejuízos ao interesse público, o órgão deve optar pelo agrupamento face a
aplicação do normativo.  A justificativa completa para agrupamento dos itens em dois grupos consta do Estudo Técnico Preliminar desta
contratação.

3.3. Requisitos Temporais:

3.3.1. As compras dos itens objeto desta licitação serão feitas durante o prazo de vigência da ata de registro de preços, por se
tratar de licitação, na modalidade pregão em sua forma eletrônica, que será processada pelo sistema de registro de preços,
regulamentado pelo Decreto 7.892/2013.

 

3.4. Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais

3.4.1. Para participar deste procedimento licitatório, os fornecedores deverão apresentar juntamente com a proposta de preços
documento que comprove   a  Certificação  de  sustentabilidade ambiental  emitida por instituição pública oficial ou instituição
credenciada comprovando que a empresa proponente pratica ações sustentáveis que colaborem para a preservação do Meio Ambiente,
consoante artigos artigos 5º e 6º da IN Nº 1 – SLTI/MPOG, de 19 de janeiro de 2010 ou esgotada a possibilidade de atendimento de tal
exigência, a  certificação  poderá ser feita mediante  Declaração de Sustentabilidade Ambiental  emitida pela própria empresa
licitante declarando que ela (proponente) atende às exigências constantes da IN Nº 1/2010 – SLTI/MPOG.

3.4.2. Juntamente com a proposta de preços para esta licitação todos fornecedores que ofertarem propostas para os itens 02,
03, 04 e 06  deverão apresentar o Registro do Fabricante no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou
Utilizadoras de Recursos Ambientais -CTF/APP acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido, nos termos da Instrução
Normativa nº 13, de 23 de agosto de 2021  e legislação correlata. O pregoeiro validará a  pregoeiro validará a autenticidade do
documento através do link: https://servicos.ibama.gov.br/ctf/publico/certificado_regularidade_consulta.php.

3.4.3. Os fabricantes dos itens 02, 03, 04 e 06 desta contratação devem obrigatoriamente ser registrados no Cadastro Técnico
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF/APP gerido pelo  Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis,   conforme fixado na  Ficha  de Enquadramento Técnico nº   5.2 , disponível  no 
seguinte endereço eletrônico:  https://www.gov.br/ibama/pt-br/assuntos/servicos/cadastros/cadastro-tecnico-federal-ctf/cadastro-
tecnico-federal-de-atividades-potencialmente-poluidoras-e-ou-utilizadoras-de-recursos-ambientais-ctf-app/fichas-tecnicas-de-
enquadramento-ftes-1/ftes-o-que-sao#entenda-ftes.

 

3.5. Requisitos de Garantia e Manutenção:

3.5.1. Conforme detalhes constantes do Estudo Técnico Preliminar, Apêndice I deste Termo de Referência, os fornecedores
participante deste certame deverão ofertar em suas propostas  Garantia ON SITE  com prazo de garantia não inferior a  5 (cinco)  anos
para os itens   02, 03, 04 e 06.

https://servicos.ibama.gov.br/ctf/publico/certificado_regularidade_consulta.php
https://www.gov.br/ibama/pt-br/assuntos/servicos/cadastros/cadastro-tecnico-federal-ctf/cadastro-tecnico-federal-de-atividades-potencialmente-poluidoras-e-ou-utilizadoras-de-recursos-ambientais-ctf-app/fichas-tecnicas-de-enquadramento-ftes-1/ftes-o-que-sao#entenda-ftes


24/06/2022 14:29 SEI/UFG - 2994714 - Edital

https://sei.ufg.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=3243689&infra_sistema… 41/58

3.5.2. Para os itens 01 e 05 a Garantia e Assistência Técnica  ON SITE dos serviços deverá ser no de mínimo de 60 meses e 36
meses respectivamente.

3.5.3. O prazo de garantia para os itens deverá constar da proposta de preços dos fornecedores  e será contado a partir da
emissão do Termo de Recebimento Definitivo, relativo a cada aquisição efetuada pela Universidade.

3.5.4. Da proposta de preços dos fornecedores deverão constar os telefones, e-mail, site ou outro canal para o acionamento da
garantia dos bens.

3.5.5. A Garantia ON-SITE dos bens ofertada deverá cobrir custos de manutenção e de substituição dos bens, se for o caso.
 
 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

4.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência, e encontra-se materializada no documento SEI º 2914425.

 

5. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

5.1. O objeto a ser adquirido foi definido como bens comuns nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520, de
2002.

 

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1. Os critérios de sustentabilidade conforme previsto no tópico requisitos de sustentabilidade deste Termo de Referência, são
os seguintes:

6.1.1. Para participar deste procedimento licitatório, os fornecedores deverão apresentar juntamente com a proposta de preços
documento que comprove   a  Certificação  de  sustentabilidade ambiental  emitida por instituição pública oficial ou instituição
credenciada comprovando que a empresa proponente pratica ações sustentáveis que colaborem para a preservação do Meio Ambiente,
consoante artigos artigos 5º e 6º da IN Nº 1 – SLTI/MPOG, de 19 de janeiro de 2010 ou esgotada a possibilidade de atendimento de tal
exigência, a  certificação  poderá ser feita mediante  Declaração de Sustentabilidade Ambiental  emitida pela própria empresa
licitante declarando que ela (proponente) atende às exigências constantes da IN Nº 1/2010 – SLTI/MPOG.

6.1.2. A Declaração de sustentabilidade  poderá ser feita na proposta de preços dos fornecedores participantes desta licitação,
sendo que o Modelo de Proposta de Preços que deverá ser obrigatoriamente utilizado, constará de anexo específico do Edital.

6.1.3. Juntamente com a proposta de preços para esta licitação todos fornecedores que ofertarem propostas para os itens 02,
03, 04 e 06  deverão apresentar o Registro do Fabricante no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou
Utilizadoras de Recursos Ambientais -CTF/APP acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido, nos termos da Instrução
Normativa nº 13, de 23 de agosto de 2021  e legislação correlata. O pregoeiro validará a  pregoeiro validará a autenticidade do
documento através do link: https://servicos.ibama.gov.br/ctf/publico/certificado_regularidade_consulta.php.

6.1.4. Os fabricantes dos itens 02, 03, 04 e 06 desta contratação devem obrigatoriamente ser registrados no Cadastro Técnico
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF/APP gerido pelo  Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis,   conforme fixado na  Ficha  de Enquadramento Técnico nº   5.2 , disponível  no 
seguinte endereço eletrônico:  https://www.gov.br/ibama/pt-br/assuntos/servicos/cadastros/cadastro-tecnico-federal-ctf/cadastro-
tecnico-federal-de-atividades-potencialmente-poluidoras-e-ou-utilizadoras-de-recursos-ambientais-ctf-app/fichas-tecnicas-de-
enquadramento-ftes-1/ftes-o-que-sao#entenda-ftes.

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO  E GESTÃO DA CONTRATAÇÃO, ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

7.1. O prazo de entrega dos bens é de no máximo 30  (trinta) dias, contados da  assinatura do contrato, via e-mail, em
remessa (única ou parcelada), no seguinte endereço: Diretoria de Logística - DLOG/UFG (antigo DMP/UFG), localizado na Av. Esperança
(Alameda Flamboyant), Campus II – Samambaia, Goiânia – Goiás, CEP 74690-900. Telefones e e-mails: Coordenação de Patrimônio -
CAPT/DLOG: (62) 3521-1102 - E-mail: patrimonio.dlog@ufg.br.

7.2. A ativação e execução dos serviços itens 01  e 05  ocorrerá conforme descrito na Tabela 3, coincidindo o início da
execução dos serviços , isto é, com a data inicial vigência do (s) contrato (s).    

7.2.1. O prazo de entrega  poderá ser dilatado a critério da autoridade competente da Universidade e mediante pedido escrito e
fundamentado da Contratada.

7.3. As entregas dos bens deverão ocorrer obrigatoriamente de segunda sexta-feira, em horário comercial, das 08:00
às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas.

7.4. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de até (15) dias, pelo(a)servidor ou Equipe de servidores, conforme o
caso, responsável (veis) pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

7.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 07(sete) dias, contados do recebimento provisório, após a
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

https://servicos.ibama.gov.br/ctf/publico/certificado_regularidade_consulta.php
https://www.gov.br/ibama/pt-br/assuntos/servicos/cadastros/cadastro-tecnico-federal-ctf/cadastro-tecnico-federal-de-atividades-potencialmente-poluidoras-e-ou-utilizadoras-de-recursos-ambientais-ctf-app/fichas-tecnicas-de-enquadramento-ftes-1/ftes-o-que-sao#entenda-ftes
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7.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á
como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes
da incorreta execução do contrato.

7.9. Durante a validade da contratação a empresa contratada não poderá alegar a indisponibilidade dos produtos ofertados,
sob pena de lhe ser aplicadas as sanções previstas no edital.

7.9.1. Se no ato da entrega dos produtos a Nota Fiscal de Venda não for aceita pela Contratante devido a
alguma  divergência/irregularidade(s) em seu preenchimento, esta será devolvida para as necessárias correções, passando a contar o
prazo de pagamento a partir da data de sua reapresentação.

7.9.2.  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes
da incorreta execução do contrato.

7.9.3. Os produtos deverão ser entregues devidamente acondicionados em suas embalagens originais e em perfeitas condições
de uso, de forma a permitir completa segurança por parte da Contratante, sob pena do não recebimento definitivo dos mesmos.

Dados para emissão da Nota Fiscal de Venda

Nome: ..................... UNIVERSIDADE  FEDERAL DE GOIÁS 

Endereço: ............... Campus II – Samambaia, Goiânia – GO 

CEP: ........................ 74691-300 

CNPJ: ...................... 01.567.601/0001-43 

Inscrição Estadual: Isento Fone: ...................... (62) 3521 1020

7.9.4. Para agilizar o processo de pagamento, devem ser informados na Nota Fiscal de Venda os dados bancários da Contratada
(se possível).

7.10. As situações e a forma que serão aplicadas as sanções á Contratada (s), assegurados o contraditório e a ampla defesa,
contam do item denominado: " DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, deste termo de referência.

7.11. Em todo processo de aplicação de sanção será observado pela Contratante a proporcionalidade das sanções previstas ao
grau do prejuízo causado pelo descumprimento, observadas as faixas para multas e os gêneros de penalidades descritos no item: "
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, deste termo de referência.

7.12. A gestão do presente processo de contratação   será executada no que  couber com observância pelas áreas
competentes das seções III e IV da  Instrução Normativa da Secretaria de Governo Digital do Ministério da Economia nº 01/2019 e
suas alterações.

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. São obrigações da Contratante:

8.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

8.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para
que seja substituído, reparado ou corrigido;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente
designado;

8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos
no Edital e seus anexos;

8.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que
vinculados à execução do presente Termo de contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.1.7. Rejeitar os produtos em que as características, qualidade não satisfaçam às exigências contratadas, que sejam impróprias
ou diferentes/inferiores daquelas exigidas neste instrumento e respectivo edital, obrigando a adjudicatária a substituir ou se adequar,
sem ônus para a UFG e no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

8.1.8. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento (documento que pode ser
confeccionado pela Contratante no corpo do e-mail que encaminhar o contrato a nota de empenho ou instrumento substituto
à Contratada), de acordo com critérios definidos neste termo de referência, observando-se o disposto nos itens 7, 9, 14 e seus subitens.

8.1.9. Gerir e fiscalizar a contratação no que couber com observância pelas áreas competentes das seções III e IV da  Instrução
Normativa da Secretaria de Governo Digital do Ministério da Economia nº 01/2019 e suas alterações.

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

9.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste instrumento,
edital e anexos,  acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo,
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procedência e prazo de garantia ou validade;

9.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de
assistência técnica autorizada;

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os argos 12, 13 e 17 a 27, do código de
defesa do consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste termo de referência, o objeto com avarias ou
defeitos;

9.1.4. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

9.1.7. atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do
objeto contratual;

9.1.8. reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes
legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização
ou o acompanhamento da execução dos serviços pela contratante;

9.1.9. propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo representante terá poderes para
sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária;

9.1.10. manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

9.1.11. manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e
qualificados para fornecimento da solução de TIC;

9.1.12. manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC durante a execução do contrato; 

9.1.12.1. A produtividade ou capacidade mínima de fornecimento dos bens ou serviços desta contratação fica fixada em 01
(uma) unidade.

 

10. OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR  DO REGISTRO DE PREÇOS

10.1. As regras  e obrigações, referentes aos órgãos gerenciador da licitação, são as que constam da minuta de Ata de Registro
de Preços , em específico do Edital do Pregão Eletrônico 60/2021.

10.2. A Ata de Registro de Preços é regida pelo Decreto 7.892, de 23 de Janeiro de 2013 e suas disposições são aplicáveis
integralmente a esta contratação. 

10.3. São obrigações da Universidade Federal de Goiás, como órgão gerenciador do registro de preços, além do disposto no
Decreto nº 7.892, de 2013, e atualizações:

                          a) efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços;
                          b) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações de condições, produtos ou preços registrados;
                          c) definir a produtividade ou da capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC;                        
                        d)  definir as regras para a substituição da solução registrada na Ata de Registro de Preços, garantida a realização de testes em
amostras do (s) item (s), observado o disposto no inciso III, alínea "c", item 2 do Artigo 17 da Instrução Normativa SGD nº 01/2019,  em função de
fatores supervenientes que tornem necessária e imperativa a substituição da solução tecnológica.
 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
 

12.  ALTERAÇÃO SUBJETIVA

12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados
pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do
contrato.

 

13. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

13.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos
bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.

13.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será confiado a uma
comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
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13.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

 

14. DO PAGAMENTO

14.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou
Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

14.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei
8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos
do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

14.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução
do objeto do contrato.

14.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta online ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais
ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as
providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

14.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que
impeça a liquidação da  despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

14.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

14.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital.

14.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

14.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril
de 2018.

14.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

14.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

14.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

14.12. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por movo de economicidade,
segurança  nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima
autoridade da contratante.

14.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

14.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá
a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

14.14. Os pagamentos serão realizados somente via ordem bancária e, de acordo com a tramitação formal, não sendo
reconhecidos quaisquer outros  tipos de documentos de cobrança, tais como duplicatas, boletos e/ou outros tipos de títulos. A
responsabilidade pela baixa de qualquer cobrança apontada  em cartórios de tulos e protestos ou equivalentes, será de total
responsabilidade da Contratada.

14.14.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para
tanto, fica convencionado  que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)



24/06/2022 14:29 SEI/UFG - 2994714 - Edital

https://sei.ufg.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=3243689&infra_sistema… 45/58

I = (6/100)/365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)
 
 

I = (6/100)
      365
 

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%.
 

 
 

15. DO REAJUSTE

15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis, nos termos do Parecer nº 00001/2016/CPLCA/CGU/AGU, tendo em vista que trata-se
de contratações por escopo, que ocorrerão durante o prazo de validade da ata de registro de preços.

Os critérios de revisão e cancelamento são os que constam da minuta da Ata de Registro de Preços.
 

16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

16.1. Não haverá exigência de garantia de execução contratual, tendo em vista que as aquisições decorrentes desta licitação
estarão cobertas por garantia contratual ONSITE, adicional a garantia legal prevista no Código de Defesa do Consumidor - Lei 8.078, de
11 de setembro de 1.990, conforme detalhado no tópico denominado Requisitos da Garantia e Manutenção, e ainda conforme disposto
no item 17 e seus subitens, deste expediente.

 

17. DA GARANTIA CONTRATUAL ON SITE DOS BENS   

17.1. O prazo de garantia contratual on site dos bens, complementar à garantia legal para os itens 02, 03, 04 e 06, será de, no
mínimo, 60 ( sessenta meses) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

17.2. O prazo de garantia contratual on site dos bens, complementar à garantia legal para os itens  01 e 05, será o fixado no
item 3.5.2, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.  

17.3. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o licitante deverá
complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

17.4. Os licitantes que participarem desta licitação deverão obrigatoriamente fazer constar de suas propostas de preços o
prazo da garantia on-site  para todos os itens  desta contratação e ainda telefone, e-mail ou outro canal para acionamento da garantia
legal e contratual dos bens.

17.5. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso e os serviços em
perfeita disponibilidade, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

17.6. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada, ou, se for o caso, por meio de
assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 

17.7. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a
substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

17.8. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas,
de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na
fabricação do equipamento. 

17.9. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no
prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pela
Contratada ou pela assistência técnica autorizada. 

17.10. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,
mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pelo Contratante. 

17.11. Uma vez notificada a contratada promoverá a restauração do serviço em no máximo 04 (quatro) horas, prorrogáveis a
pedido da Contratada (s) mediante justificativa e pedido escrito, a critério da Contratante.

17.12. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou
superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos
trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 

17.13. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de
justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a
substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato
acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

17.14. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade da Contratada. 

17.15. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato,
permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a
vigência contratual.

 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
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18.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

18.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

18.1.3. Fraudar na execução do contrato;

18.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

18.1.5. Cometer fraude fiscal;

18.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes
sanções:

18.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

18.2.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida (valor da
contratação /empenho), até o limite de 30 (trinta) dias corridos.

18.2.3. Multa compensatória variando de 10% (dez por cento)  até 30% (dez por cento) sobre o valor total da
contratação (empenho),  no caso de inexecução total do objeto da contratação (valor empenhado);

18.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, considerando a faixa percentual do subitem acima, será aplicada
de forma proporcional à obrigação inadimplida;

18.2.5.   Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

18.2.6. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco
anos;

18.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses
previstas como infração administrativa deste Termo de Referência.

18.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

18.3. As sanções previstas nos subitens acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa,
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

18.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

18.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

18.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

18.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

18.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei
nº 9.784, de 1999.

18.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em
favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

18.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10  (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

18.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade
poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

18.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

18.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização - PAR. 

18.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.

18.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da
ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público. 

18.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
 

19. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

19.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos,
conforme disciplinado no edital.
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19.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.

19.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

19.3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto
desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou
privado.

19.3.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as
seguintes características mínimas:

19.3.1.1.1.       comprovação de que trata este subitem, considerando as disposições do Acórdão TCU 914/2019, os atestados deverão
dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:  comprovar   o fornecimento de no mínimo
20% (vinte) do quantitativo total para cada item desta licitação, que  vier a participar, ou de no mínimo uma unidade, o que for maior.

19.3.1.1.2.        Se da aplicação do percentual referido no subitem anterior, resultar em número decimal, deverá ser efetuado o
arredondamento para o próximo número inteiro.

O critério de aceitabilidade de preços é o menor preço unitário por item, conforme consta da Tabela 1 e Tabela 2 constante do item 1.1.1
deste Termo de Referência. 

 

20. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

20.1. O valor unitário para cada item e o valor total estimado para cada grupo desta contratação encontra-se descritos nas
Tabelas 1 e 2 constante do item 1.1.1 deste Termo de Referência.

 

21. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

21.1. Por se tratar de licitação processada pelo sistema de registro de preços, tendo em vista as prerrogativas constantes no art.
7º, §2º do Decreto 7.892/2013, a dotação orçamentária será juntada aos autos previamente a emissão de empenho relativa a cada 
compra/contratação que ocorrer, durante a vigência da ata de registo de preços.  

 

22. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

22.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da
União para o exercício  de 2022 e 2023  (a depender da época da aquisição e período de vigência da ata de registro de preços), a
indicação da fonte e centro de custos, por se tratar de registro preços, será feito a cada parcela solicitada.

23. AMOSTRA DO OBJETO

23.1. Não haverá exigência de amostra do objeto.
 

24. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 

24.1. Não será permitida a participação de licitantes em consórcio.
 

Goiânia, 22 de junho de 2022.
 
Integrante  Requisitante 
Leonardo Magalhães Rodrigues
Assistente Administrativo
Matrícula SIAPE nº 2296143
 
Integrante  Técnico 
Kleiton Rodrigues de Araújo
Matrícula SIAPE nº 2066331
Técnico de Tecnologia da Informação
 
Integrante  Administrativo
Leandro Rodrigues Freire
Matrícula SIAPE nº 1817116
Tecnólogo em Gestão Pública
 
Jean Teixeira Lima
Diretor em exercício do Centro de Recursos Computacionais​ 
 
 
 

Apêndice - Estudo Técnico Preliminar 
 
Estudo Técnico Preliminar, materializado pelo documento SEI nº 2914425 constante dos autos do presente procedimento, será publicado compactado
como um dos anexos do edital da licitação,  no endereço eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br.
 

 
 
 
 
 
 
 

https://sei.ufg.br/sei/www.comprasgovernamentais.gov.br
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP 60/2021
PROCESSO SEI nº 23070.062351/2021-19  
 

 
ANEXO II – ORIENTAÇÕES SOBRE O CADASTRO DE USUÁRIO EXTERNO – SISTEMA SEI/UFG

 

O Centro de Informação, Documentação e Arquivo (Cidarq), no uso das atribuições disciplina os procedimentos para habilitação
de cadastro de usuários externos no Sistema Eletrônico de Informações (SEI) no âmbito da Universidade Federal de Goiás
(UFG):

1.         Entende-se por "usuários externos” as pessoas físicas, representantes de pessoa jurídica ou não, que necessitem
peticionar, visualizar ou assinar documentos no SEI no âmbito da UFG e que não possuam acesso direto ao sistema. 

1.1.    Os usuários externos, mediante credenciamento, poderão:

I. Acompanhar o trâmite de processos e documentos de seu interesse, por prazo determinado, mediante autorização da
unidade responsável pela informação;

II. Assinar e peticionar eletronicamente documentos de seu interesse.

1.2.     O credenciamento de usuário externo é ato pessoal e intransferível e dar-se-á a partir do preenchimento do formulário
de cadastro disponível no Portal UFG Virtual.

1.2.1.         O cadastro, em regra, será realizado apenas uma vez para cada pessoa física.

1.2.2.                  Em caso de perda de acesso ou inconsistência de dados um novo cadastro poderá ser solicitado, conforme
procedimentos previstos no item 2 desta Orientação:

2.     Para validação do cadastro de usuário externo no SEI-UFG o usuário deverá encaminhar ao e-mail sei@ufg.br cópia digital
do Termo de Concordância e Veracidade, cópia digital de documento oficial de identificação com foto que contenha o número
de CPF e, se representante de empresa, cópia da última atualização do Contrato Social da empresa que representa.

I. O Termo de Declaração de Concordância e Veracidade deve ser preenchido, datado, assinado e preservado pelo interessado.

a) o Termo de Concordância e Veracidade  deve ser, preferencialmente, assinado  com certificado digital padrão ICP-Brasil e
passível de validação no verificador de conformidade do padrão de assinatura digital ICP-Brasil;

b) na impossibilidade de atendimento do item a, o usuário deverá assinar o Termo de Concordância e Veracidade, digitalizá-lo e
utilizar conta de e-mail institucional de sua empresa ou instituição à qual esteja vinculado para o envio à UFG.

c) na impossibilidade de atendimento dos itens a ou b, o usuário deverá enviar além do Termo de Declaração de Concordância
e Veracidade, devidamente assinado, a imagem pessoal digital (fotografia) com documento de identificação oficial com foto em
mãos de forma a complementar a certificação de identidade do usuário.

II. O documento de identificação oficial com foto deve conter o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF)  ou, se
estrangeiro, Passaporte ou Registro Nacional de Estrangeiros (RNE);

III. A cópia do Contrato Social ou Alteração Contratual deve ser atualizada e deve acompanhar os demais documentos quando
se tratar de representante de empresa.

a) Os documentos listados nos incisos I, II e III devem ser enviados, preferencialmente, como cópias digitais coloridas.

3.     O recebimento da documentação ficará registrado em processo no SEI:

3.1.     O processo será iniciado com o assunto: “Informática: Cadastro de usuários externos no SEI”;

3.2.    Os documentos listados no item 02 serão inseridos no processo como documentos externos juntamente com a cópia do
e-mail enviado pelo interessado;

3.3.    O interessado será comunicado por e-mail e o processo deverá ser concluído na unidade; 

3.4.    Cabe ao Cidarq a instrução do processo e a validação do cadastro de usuário externo.

4.          A UFG poderá solicitar, a qualquer momento, documentação complementar para efetivação da validação do cadastro,
assim como requisitar a apresentação de originais ou cópias autenticadas em cartório, definindo um prazo para o atendimento
da solicitação, quando os documentos não forem suficientes para comprovação de identificação do usuário.

4.1.     O credenciamento de usuário externo será indeferido ou desativado no descumprimento das exigências de apresentação
de documentação solicitada pela UFG;

4.2.    O cadastro de usuário externo será efetivado apenas após a apresentação dos documentos requeridos, sendo eventuais
prejuízos decorrentes de atrasos na entrega da documentação de inteira responsabilidade do usuário.

4.3.       Digitalizações que estejam ilegíveis serão desconsideradas e o usuário será contatado para providenciar novo envio da
documentação.

5.           Ao obter credenciamento o usuário externo aceita incondicionalmente os termos e condições que regem o processo
eletrônico e o sistema SEI e assume responsabilidade civil, penal e administrativa pelo uso do login e senha, que lhe são
exclusivos, bem como pelo uso indevido do sistema.

https://sei.ufg.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_enviar_cadastro&acao_origem=usuario_externo_avisar_cadastro&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.ufg.br/sei/sei@ufg.br
https://ufgvirtual.ufg.br/up/965/o/Termo_de_Declara%C3%A7%C3%A3o_de_Concord%C3%A2ncia_e_Veracidade.pdf
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6.      Havendo suspeita de fraude no cadastro de usuário externo, assim como no uso do sistema por parte do mesmo e/ou de
terceiros, o servidor que tiver conhecimento deverá comunicar às autoridades competentes para que seja instaurado
procedimento investigativo para apuração dos fatos.

6.1.       A instauração de procedimentos investigativos por parte de outros Órgãos não isenta a UFG da responsabilidade de
apurar os fatos internamente, na instância administrativa, e de adotar ações para que os mesmos não voltem a se repetir.

7.           Situações não previstas ou dúvidas referentes aos procedimentos para o cadastro externo de usuário do SEI serão
dirimidas pelo Cidarq através dos telefones (62) 3521-1089/1041/1056 ou através do e-mail sei@ufg.br.

 
 
 

 
 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP 60/2021
PROCESSO SEI nº 23070.062351/2021-19  

 
 

ANEXO III- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

À  UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS.

 

A empresa _________________________________, inscrita no CNPJ nº_________________________, localizada a 
____________________________________,Fone/Fax:______________, e-mail: __________________________, vem perante
a  Coordenação de Licitações da Diretoria de Compras (DCOM/UFG)  da Universidade Federal de Goiás apresentar sua proposta
de preços para venda de equipamentos e prestação de serviços de tecnologia da informação e comunicação, a saber:
servidores, switches, expansões de software e outros, objeto do Pregão Eletrônico Registro de Preços nº 60/2021.

 

Os serviços serão prestados e os bens serão entregues, conforme previsto no Termo de Referência.

 

O valor unitário, a descrição  para cada item  e o valor total para a proposta de preços, seguem na tabela abaixo:

 

 
GRUPO 01

ITEM                    
DESCRIÇÃO 

UNIDADE
DE

MEDIDA
MARCA MODELO

RAZÃO SOCIAL
E CNPJ DO
FABRICANTE

QTD.  VALOR
UNITÁRIO

 
 VALOR
TOTAL 

3                
5                
6                
                    VALOR TOTAL GLOBAL DA PROPOSTA PARA TODOS O GRUPO 01:

 
                             ( R$  escrever valor por extenso)

 

 
 
 
 

GRUPO 02

ITEM                    
DESCRIÇÃO 

UNIDADE
DE

MEDIDA
MARCA MODELO

RAZÃO SOCIAL
E CNPJ DO
FABRICANTE

QTD.  VALOR
UNITÁRIO

 
 VALOR
TOTAL 

3                
5                
6                
                    VALOR TOTAL GLOBAL DA PROPOSTA PARA TODOS O GRUPO 01:

 
                             ( R$  escrever valor por extenso)

 

 
   
 
 
DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:
 
Banco  Agência Conta -Corrente
     

 

https://sei.ufg.br/sei/sei@ufg.br
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VALIDADE DA PROPOSTA: Esta proposta de preços tem validade de 90 dias a contar da data de sua apresentação.

 

 

PRAZO DE ENTREGA: O Prazo de entrega dos bens e início dos serviços é de no máximo 15 (quinze) dias contados da assinatura
do contrato.

 

GARANTIA DOS BENS:   O  Prazo de Garantia ON SITE para os itens   02, 03, 04 e 06   é de  60  (sessenta) meses, a contar do
recebimento definitivo.

 

GARANTIA DOS SERVIÇOS: O Prazo de Garantia ON SITE  é  de 60 (sessenta)  meses e 36 ( trinta e seis)  meses respectivamente
para os itens 01 e 05.  

 

CANAIS DE ACIONAMENTO DA GARANTIA: A Garantia dos bens e serviços poderá ser acionado pelo seguinte
canal......................... ( informar e-mail, telefone, site ,etc).

 
PARA OS FINS LEGAIS DE APRESENTAÇÃO DA PRESENTE PROPOSTA DE PREÇOS FIRMO AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:
 

1- Declaro que   estou ciente de todas as informações, condições e  local(is) de entrega dos bens e de execução dos serviços,
conforme Termo de Referência. 

2-   Declaro sob as penas da lei, que a empresa   _________________________________ não está sob  pena de interdição
temporária dos direitos de que trata o art. 10 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998.

3-   Declaro que nos valores propostos para os itens/grupos desta contratação estão inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens ou na prestação dos serviços.

4 - Declaro sob as sanções cabíveis, em observância a legislação de sustentabilidade que:   

I –   observo  no que couber no fornecimento de bens e/ou na execução dos serviços prestados à Administração Pública às
exigências e boas práticas de sustentabilidade, constantes da Instrução Normativa Nº 01/2010   da Secretaria de Logística de
Tecnologia da Informação SLTI/MPOG (atual Ministério da Economia) e demais normas correlatas; 

II - - observo no que couber as normas ambientais vigentes, em especial a Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos ( Lei
12.305, de 2 de agosto de 2010) e a Lei da Política Nacional de Mudança no Clima ( Lei 12.187, de 29 de dezembro de 2009) e
Decreto 7.746, de 05 de junho de 2012;

V - ....................listar outras ações sustentáveis realizadas pela empresa (se houver).         

 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL OU PROCURADOR QUE ASSINARÁ A ATA   DE REGISTRO DE PREÇOS O  CONTRATO
ADMINISTRATIVO NO SEI/UFG - SISTEMA ELETRÔNICO DE INFORMAÇÕES E  QUE RECEBERÁ A NOTA DE EMPENHO, PARA
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PARA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS:

 
Nome completo: _________________________________________________________
 
Endereço da Empresa: ____________________________________________________ 
 
Data de início das atividades da empresa no endereço atual: _______________________
 
CPF: __________________________________________________________________
 
Carteira de Identidade: ____________________________________________________
 
Estado Civil: ____________________________________________________________
 
Nacionalidade: __________________________________________________________
 
Cargo que ocupa na empresa: _______________________________________________
 

OBSERVAÇÃO 1 : Além de todas as lacunas deste modelo, na elaboração de sua proposta o licitante deverá obrigatoriamente
incluir todas as informações e enviar todos os documentos solicitados no edital em item 5 do edital da licitação supracitada  (5 -
DO PREENCHIMENTO E DO ENVIO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) e seus subitens. 

OBSERVAÇÃO 2: o prazo de validade da proposta pode ser maior que noventa dias, bastando para isso o fornecedor entender
que tem condições financeiras de assim o fazer.

OBSERVAÇÕES GERAIS:  Outras informações pertinentes aos itens também poderão ser incluídos pelos fornecedores na
proposta de preços. Após preencher o modelo de proposta e apor o timbre da empresa o fornecedor deve apagar todas as
observações e orientações de preenchimento deste modelo.
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LOCAL/DATA

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
(PREFERENCIALMENTE ASSINATURA DIGITAL)

 
 
 

 
 
 
   
 
 

 
 
 

 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DIRETORIA DE COMPRAS

 
 

ANEXO IV - MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
(SOLUÇÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO)

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   N.º .........

 
 

A Universidade Federal de Goiás, instituição federal de ensino superior e pesquisa, constituída como autarquia educacional de regime
especial e vinculada ao Ministério da Educação, criada pela Lei n.º 3.834 - C de 14.12.60, com sede no Campus II - Samambaia, Goiânia -
GO, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 01.567.601/0001-43  , neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela
 Portaria nº ...... de ..... de ...... de 200..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., portador da matrícula funcional nº ......, considerando o
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./20..., publicada no ...... de
...../...../20....., processo administrativo nº ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)   quantidade(s)   cotada(s), atendendo as condições previstas no edital,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de
janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

25. DO OBJETO

25.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual aquisição de equipamentos e contratação de serviços de
tecnologia da informação e comunicação, a saber: servidores, switches, expansões de software e  outros, especificado(s) no(s)
item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão nº 60/2021, que é parte integrante desta Ata, assim como a
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

26. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

26.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:      

  GRUPO 01
Fornecedor da solução (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)
 
ITEM
 

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO Unidade de Medida Quantidade Valor Unitário

1        
2        
3        
...        

 
 
 
 

  GRUPO 02
Fornecedor da solução (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)
 
ITEM DESCRIÇÃO/ Unidade de Medida Quantidade Valor Unitário
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  ESPECIFICAÇÃO
1        
2        
3        
...        

 
 
 
 
 

26.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

 

27. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

27.1. Não há órgãos participantes nesta Ata de Registro de Preços.     

 

28. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  4.1   Não será permitida a adesão a ata registro de preços decorrente desta licitação, tendo em vista que a presente contratação será realizada para
atender exclusivamente Unidades e Órgãos da Universidade Federal de Goiás. A Justificativa completa de dispensa da divulgação da IRP e de vedação
a adesão (carona) de outros órgãos a Ata Registro de Preços decorrente desta Licitação, consta do documento SEI nº 2702437, o qual integra os autos
deste procedimento licitatório. 

 

29. VALIDADE DA ATA

29.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do(a)................................, não podendo ser prorrogada.
 
 

30. REVISÃO E CANCELAMENTO

30.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta)
dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

30.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

30.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração
convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

30.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido,
sem aplicação de penalidade.

30.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a
classificação original.

30.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso,
o órgão gerenciador poderá:

 

30.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

30.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

30.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços,
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

30.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

30.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

30.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;

30.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

30.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão
gerenciador e órgão(s) participante(s).

30.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por despacho do órgão
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

30.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior,
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

30.9.1. por razão de interesse público; ou

30.9.2. a pedido do fornecedor. 

31. DAS PENALIDADES
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31.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

31.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº
10.024/19.

31.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta
ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às
contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo
único, do Decreto nº 7.892/2013).

31.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº
7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

 

32. DO GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

32.1. A entrega das parcelas do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidores, na condição de  representantes
da Contratante, os quais deverão atestar os documentos das despesas, quando comprovado o fiel e correto fornecimento, para fins de
pagamento.

32.1.1. Fica designado o(a) servidor(a) ........................, Matrícula SIAPE nº .............., lotado(a) no...../UFG, como gestor do
Registro de Preços e dos contratos dele oriundos.

32.1.2. Fica designado o(a) servidor(a) ........................, Matrícula SIAPE nº .............., lotado(a) no ....../UFG, como fiscal do
Registro de Preços e dos contratos dele oriundos.

32.2. No curso da entrega de cada parcela do objeto caberá á área competente da UFG, diretamente ou por quem vier a indicar
o direito de fiscalizar o cumprimento das exigências (especificações técnicas, quantidade, período de garantia, embalagens (se for o
caso), etc,) sem prejuízo daquela exercida pela empresa contratada. A UFG poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados 
e/ou   materiais entregues  caso os mesmos estejam em desacordo com o previsto neste Edital, assim como na proposta de preços e
documentação da contratada.    

32.3.  A Universidade Federal de Goiás comunicará à empresa contratada, por escrito, as deficiências porventura verificadas na
entrega das parcelas dos serviços para imediata correção, sem prejuízo das sanções cabíveis.

32.4. A presença da fiscalização da Universidade Federal de Goiás não elide nem minimiza a responsabilidade da empresa
contratada.

32.5. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao fornecimento do objeto deverão ser prontamente atendidas pela
contratada, sem ônus para a contratante.

 

33. CONDIÇÕES GERAIS

33.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência,
anexo ao Edital.

33.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata
o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7.892/13.

33.3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos itens nas seguintes
hipóteses.

33.3.1.  contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos definidos no certame; ou

33.3.2.  contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor preço válido ofertado
para o mesmo item na fase de lances.

33.4. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços
com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do
Decreto n. 7.892, de 2013.

33.5. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada  e, depois de lida  e achada  em ordem, vai assinado 
digitalmente pelos contraentes, podendo qualquer das partes imprimir em PDF vias digitais originais do presente documento.

 
 

Local e data
 

 
 

REPRESENTANTE LEGAL DO ÓRGÃO GERENCIADOR
 
 

REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) DO(S) FORNECEDOR(ES) REGISTRADO(S)
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ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO DE SOLUÇÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO

 

 
TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO DE SOLUÇÃO DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO Nº ......../...., QUE FAZEM
ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) ......................................................... E A EMPRESA .............................................................

 

A UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS, instituição federal de ensino superior e pesquisa, constituída como autarquia educacional de
regime especial e vinculada ao Ministério da Educação, criada pela Lei n.º 3.834 - C de 14.12.60, com sede no(a)
....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................,
neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20...,
publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominada CONTRATANTE, e
o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em .............................
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº
................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em
observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei nº 8.248, de 22 de
outubro de 1991, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.174,
de 12 de maio de 2010, da Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de Abril de 2019 e da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26
de maio de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão por Sistema de Registro de
Preços nº ........../20...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
  1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de equipamentos e contratação de serviços de tecnologia da informação e comunicação, a saber:
servidores, switches, expansões de software e outros, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.
 
  1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.   
 
  1.3. Objeto da contratação:
 
 
 

GRUPO 01

ITEM                    
DESCRIÇÃO 

UNIDADE DE
MEDIDA MARCA MODELO RAZÃO SOCIAL E CNPJ DO

FABRICANTE QTD.  VALOR
UNITÁRIO

   VALOR
TOTAL 

3                
5                
6                

                    VALOR TOTAL GLOBAL DA PROPOSTA PARA TODOS O GRUPO 01:
 

                             ( R$  escrever valor por extenso)
 

 
 

GRUPO 02

ITEM                    
DESCRIÇÃO 

UNIDADE DE
MEDIDA MARCA MODELO RAZÃO SOCIAL E CNPJ DO

FABRICANTE QTD.  VALOR
UNITÁRIO

   VALOR
TOTAL 

3                
5                
6                

                    VALOR TOTAL GLOBAL DA PROPOSTA PARA TODOS O GRUPO 01:
 

                             ( R$  escrever valor por extenso)
 

 
 

 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
 
 2.1. O prazo de vigência deste Contrato é  de 48 (quarenta e oito) meses, com início na data de .........../......../........ e encerramento em
.........../........./...........
 

 2.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas
até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011.                                     
                                                                                                                                                                             
 
2.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, em razão de o objeto estar contemplado na meta XXXX, do Programa XXXXX, do
Plano Plurianual YYYY, conforme art. 57, I da Lei de Licitações.

 
2.2. O fornecimento da solução será iniciado em _________________ (indicar a data ou evento para o início do fornecimento), cujas etapas observarão
o cronograma fixado no Termo de Referência.
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2.2.1. O prazo de execução deste contrato é de ........., contados a partir do marco supra referido.

 
2.3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem
como de justificativa e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo
administrativo.
 
2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
 
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
  3.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....).
 
 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.
 
3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos da solução
efetivamente prestados.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
  4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o
exercício de 20...., na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 15226/153052
Fonte:
Programa de Trabalho: 
Elemento (s) de Despesa: 
PI:

 4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma
natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
  5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da
IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO.
  6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual (reajuste em sentido estrito e/ou repactuação) são as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
 
  7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
 
 

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO
  8.1. O modelo de execução do contrato , os materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela
CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.
 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
 
  9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA (deveres e responsabilidades) são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do
Edital.
 
  9.2. Os direitos relativos aos softwares desenvolvidos em decorrência deste contrato, ou de vínculo trabalhista, pertencem ao CONTRATANTE.
.
 
  9.3. Os serviços em nuvem a serem contratados permitirão a portabilidade de dados e softwares e que as informações do contratante estarão
disponíveis para transferência de localização, na forma disciplinada no Termo de Referência.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
  10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Edital e no Termo de Referência, que constitui seu anexo.
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO
  11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
 

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com
as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.
 

  11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
 
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
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11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:
 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES
  12.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento da solução sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos
casos previstos em lei.
 
  12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.
 

12.1.2. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da
cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

 
12.1.1. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual,
com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta
vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
  13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº
05, de 2017.
 
  13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
 
  13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
 14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor
– e normas e princípios gerais dos contratos.
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
   15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº
8.666, de 1993.
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO
 17.1. É eleito o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de...... para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato
que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.
 
 17.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado e, depois de lido e achado em ordem, vai assinado  digitalmente
pelos contraentes e por duas testemunhas, podendo qualquer das partes imprimir em PDF vias digitais originais do presente documento.    
 

..........................................., .......... de.......................................... de 20.....

 
_________________________

Representante legal da CONTRATANTE
 
 
 

_________________________
Representante legal da CONTRATADA

 
 
 
TESTEMUNHAS:
1-
2-
 
 
 

ANEXO VI - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

 

O Estudo Técnico Preliminar, documento SEI nº 2914425, segue compactado juntamente com este edital, e pode ser visualizado, a partir
da divulgação desta licitação, no endereço eletrônico: www.gov.br/compras/pt-br. 

 
 
 

 
 

 

https://sei.ufg.br/sei/www.gov.br/compras/pt-br
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